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Desde alguns anos, a política brasileira vem apresentando sinais de 

instabilidade que desafia as suas instituições. Como exemplo dis-

to, tem-se que desde 2014 o discurso que contesta a integridade 

do sistema eletrônico de votação vem ganhando força, tendo sido muito 

robustecido a partir das eleições de 2018, quando as principais autorida-

des do país intensificaram os ataques a este sistema, enfrentando tam-

bém a autoridade eleitoral, provocando, inclusive, o aumento da violência 

política no ambiente social.

Diante disto, a pauta da integridade eleitoral nas eleições do Bra-

sil se colocou como o centro do debate, como algo que deve ser objeto 

de fortalecimento. Considerando que algumas autoridades do alto esca-

lão das instituições chegaram a questionar a legitimidade dos resultados 

eleitorais, Brasil chegou às eleições 2022 com uma importante tarefa: a 

de fomentar boas práticas que permitam uma maior transparência dos 

procedimentos democráticos.

Este contexto de questionamento faz das eleições gerais de 2022 

um momento muito relevante do ponto de vista político na história do 

país, que se torna ainda mais complexo quando se verifica a presença 

de intensas campanhas de desinformação no ambiente virtual, o uso an-

tiético de redes sociais e a mobilização de grupos mais radicais inclusi-

ve por políticos eleitos e que são investigados por promover ataques às 

instituições.

A Transparência Eleitoral Brasil (TE Brasil) acompanhou com de-

talhe a tensão que houve entre as instituições, a autoridade eleitoral e as 

Forças Armadas. Desde a autorização da entrada de militares na Comis-

são de Transparência das Eleições1  do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

– comissão esta que a TE Brasil também faz parte – presenciou-se uma 

ofensiva por parte de algumas autoridades, que compunham o gover-

no e que também estão nos quadros das Forças Armadas, para colocar 

dúvidas sobre o sistema eletrônico de votação. Esta postura se viu ame-

nizada nas últimas semanas de campanha a partir da determinação da 

1	 Portaria TSE nº 578/2021. TSE. Notícias. TSE cria comissão para ampliar fiscalização e trans-
parência do processo eleitoral. Disponível em  https://www.tse.jus.br/comunicacao/noti-
cias/2021/Setembro/tse-cria-comissao-para-ampliar-fiscalizacao-e-transparencia-do-pro-
cesso-eleitoral
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Presidência do TSE para intensificar a transparência das urnas eletrônicas, 

como pode ser o caso do projeto piloto do Teste de Integridade com a 

biometria.2 

Por sua vez, a sociedade civil organizada reagiu aos ataques con-

tra as urnas eletrônicas, ao TSE, ao Supremo Tribunal Federal (STF) e a 

seus ministros e suas ministras. Ainda que diversas opções políticas te-

nham se utilizado da incitação à violência como uma estratégia política 

para atrair o seu eleitorado, houve movimentos importantes por parte da 

sociedade, que enfocaram o contato com a comunidade internacional 

– intensificado após a reunião com embaixadores por parte da Presidên-

cia da República atual3  –; e aderiram fortemente à “Carta às brasileiras e 

brasileiros em defesa do Estado Democrático de Direito”, proposta pela 

Universidade de São Paulo, ratificada por mais de um milhão de pessoas.4 

Nesse cenário, e consciente de seu papel neste momento do país, 

a TE Brasil busca suprir a demanda pela existência de um canal legítimo 

de monitoramento e participação cidadã na organização das eleições, o 

que se realiza por meio da observação eleitoral nacional. 

A partir do seguimento silencioso, imparcial, objetivo e indepen-

dente dos períodos pré/durante e pós-eleitoral, as equipes de observa-

doras e observadores, devidamente capacitados para a função da ob-

servação eleitoral, atuaram coletando e fornecendo dados importantes 

que permitiram a publicação, nas eleições de 2022, de 3 comunicados ao 

longo da jornada eleitoral, assim como este relatório parcial referente ao 

1° turno.5 

2	 https://www.metropoles.com/brasil/justica/defesa-confirma-projeto-piloto-em-teste-de-
-integridade-das-urnas

3	 https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/07/18/bolsonaro-reune-embaixadores-para-re-
petir-sem-provas-suspeitas-ja-esclarecidas-sobre-urnas.ghtml

4	 https://direito.usp.br/noticia/3f8d6ff58f38-carta-as-brasileiras-e-aos-brasileiros-em-defesa-
-do-estado-democratico-de-direito

5	 Sobre as eleições 2020, a TE Brtasil publicou um relatório parcial após os dois turnos, 
bem como um relatório final. Cf. https://transparenciaeleitoral.com.br/wp-content/
uploads/2020/12/Relatorio-Parcial-TE-Brasil-Eleicoes-2020.pdf para o parcial e https://
transparenciaeleitoral.com.br/wp-content/uploads/2021/11/Relato%CC%81rio-final-Mis-
sa%CC%83o-de-Observac%CC%A7a%CC%83o-Eleitoral-Nacional-2020.pdf para o final.
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Para 2022, a Missão de Observação Eleitoral Nacional (MOE) 2022 

foi ampliada para poder acompanhar todo o processo eleitoral, bem 

como divulgar informações acessíveis sobre pontos técnicos das eleições. 

O resultado é um material de consulta pública, à disposição de toda a 

comunidade nacional e internacional.

A partir disto, a equipe de 98 observadoras e observadores dis-

tribuídos em 14 unidades federativas, em mais de 40 cidades no Brasil6 e 

em 7 países7 puderam acompanhar as eleições 2022 e visitar 267 centros 

nacionais de votação, observando 588 seções eleitorais na abertura da 

votação e ao longo da jornada eleitoral, assim como 92 seções no fecha-

mento da votação. Desde o início, a MOE da TE Brasil acompanhou temas 

como registro de candidaturas; financiamento eleitoral; campanha eleito-

ral; pluralidade das candidaturas; violência política; preparação de mesá-

rios; tecnologia nas eleições; sistema eletrônico de votação; transmissão 

de dados; apuração e totalização dos resultados, dentre outros.

Este relatório abrange somente o ocorrido até o 1° turno das elei-

ções gerais de 2022. A TE Brasil seguirá acompanhando o processo eleito-

ral brasileiro e, após o 2° turno, será emitido novo relatório parcial da MOE 

Nacional 2022.

6	 As equipes estiveram em: MG – Bambuí; Uberaba; Belo Horizonte; Piumhi; São Roque de 
Minas; Montes Claros. RJ - Rio de Janeiro; Niterói; Teresópolis. DF – Paranoá; Planaltina; 
Sobradinho; Taguatinga; Guará; Águas Claras; Ceilândia; Samambaia; Brasília. BA - Lauro 
de Freitas; Salvador. CE – Fortaleza; Juazeiro do Norte; Barbalha; Crato. MS – Dourados; Ro-
chedinho; Campo Grande. PB – Conde; Santa Rita; Lucena; João Pessoa; Campina Grande. 
PR - União da Vitória; Ponta Grossa; Pinhais; Curitiba. SC - Porto União. RS - Passo Fundo. 
ES – Serra; Vitoria. PA – Belém (com Ilha de Combu); Ananindeua; Ilha de Mosqueiro. SP 
-São Paulo; Santos; Franca. AM – Manaus.

7	 Estados Unidos da América – Washington; Nova Iorque. Itália – Roma; França – Paris; Espa-
nha – Madri e Barcelona; Reino Unido – Londres; Alemanha - Munich; Polônia – Varsóvia.
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Com os efeitos da pandemia do Covid-19 já amenizados devido à 

ampla vacinação da população, as eleições gerais de 2022 segui-

ram o calendário estabelecido pela Justiça Eleitoral na Resolução 

nº 23.674, de 16 de dezembro de 2021, não tendo sido necessário tomar 

providências sanitárias específicas.

Vejam-se alguns pontos importantes deste período.

a. Missões de Observação Eleitoral nacionais e 
internacionais

Uma das novidades das eleições 2022 foi a importante presença 

de observadores tanto nacionais quanto internacionais. A primeira expe-

riência com missões internacionais foi com a Organização dos Estados 

Americanos (OEA) em 2018, tendo também atuado em 2020. Neste mes-

mo ano, foi realizado o projeto piloto com a TE Brasil para uma missão 

de observação eleitoral nacional em cinco capitais (Belém; João Pessoa; 

Fortaleza; Belo Horizonte e Curitiba). 

Após, foi possível a consolidação da atuação de missões por meio 

da Resolução nº 23.678, de 17 de dezembro de 2021, tendo a TE Brasil 

colaborado diretamente em sua elaboração. A regulação permitiu cre-

denciar outras sete entidades observadoras nacionais para estas eleições.8 

Já no que tange às internacionais, foram credenciadas outras sete, sendo 

algumas com um escopo específico em tecnologia.9 

A TE Brasil felicita o TSE pela aprovação da resolução que permitiu 

o credenciamento de diversas missões de observação eleitoral. A prática é 

de grande valia e aumenta a transparência, o acesso à informação e a in-

tegridade eleitoral. Além disso, as recomendações vindas desde diferentes 

visões e metodologias podem ajudar a aprimorar cada vez mais os proce-

dimentos que envolvem a organização e realização do processo eleitoral 

no Brasil.

8	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/eleicoes-2022-oito-entidades-na-
cionais-vao-estabelecer-missoes-de-observacao-eleitoral-616379

9	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/radio/2022/Outubro/eleicoes-tem-maior-numero-de-
-observadores-internacionais-da-historia
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Recomenda-se, assim, que a atividade permaneça e se torne ro-

tina em todas as eleições, tendo em vista a importante colaboração que 

os relatórios das missões aportam, tanto do ponto de vista institucional 

quanto para a sociedade. Como ponto de melhora, e reconhecendo todo 

o esforço realizado no tema pelo TSE, sugere-se que a Justiça Eleitoral 

intensifique a capacitação e a informação sobre a presença de observa-

dores eleitorais tanto para o funcionalismo permanente quanto para me-

sários, mesárias e o eleitorado, já visando o 2° turno. 

Referente ao dia da votação, embora em número pequeno, in-

tegrantes da Missão relataram situações de impedimento da observação 

que foram resolvidos com a intervenção dos pontos focais10 dos respec-

tivos Tribunais Regionais Eleitorais, ou com o esclarecimento, por parte 

do observador ou observadora, da função a ser realizada, promovendo 

o diálogo, o que possibilitou a continuidade da observação em seguida.

Por outro lado, a TE Brasil agradece a ótima recepção que teve 

por parte de servidores e servidoras da Justiça Eleitoral em todas as 27 

unidades federativas, pois aportaram valiosas informações para o trabalho 

da Missão e colaboraram para a qualidade da coleta de dados realizada.

b. Mesários – treinamento e convocação

Conforme o Código Eleitoral em seu art. 120, §2°, a Justiça Eleito-

ral procedeu com a chamada pública de mesárias e mesários tanto como 

voluntariado quanto por convocatória pública. Ainda segundo o art. 10 da 

Resolução nº 23.669, de 14 de dezembro de 2021 do TSE, a Justiça Eleitoral 

deve privilegiar o voluntariado para a função.

No total, foram convocados 1.864.227 mesários e mesárias, sendo 

47% em voluntariado e 53% mediante convocação.11 Nas seções eleitorais 

observadas, o equilíbrio de gênero no desempenho dessa função ainda 

não se verifica. Conforme os dados obtidos, em 70% das mesas os ho-

mens eram minorias (sendo igual ou menos de 2 integrantes). Este dado 

reflete as informações oficiais do TSE, em que 68% dos integrantes de 

10	 Servidoras e servidores da Justiça Eleitoral que permitem o contato entre observadoras e 
observadores e a autoridade eleitoral.

11	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-eleicao-mesarios/home?session=4497627846458
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mesa eram mulheres e 32%, homens. Como hipótese deste quadro, a 

autoridade eleitoral informou à Missão que na modalidade voluntariado 

costuma-se haver mais mulheres. A afirmação se verifica nos dados ofi-

ciais do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), já que elas conformam 68,25% 

de corpo de voluntariado (1.269.746) e que foi corroborada nas sessões de 

oitivas de especialistas realizadas pela Missão.

Por outro lado, segundo dados oficiais, houve 500 mesários e 

mesárias com o uso de nome social, bem como 4.156 com algum tipo de 

deficiência (entre visual, auditiva e de locomoção). 12

Destaca-se que a Justiça Eleitoral promove campanhas tanto de 

voluntariado para a função de mesário, quanto também para a participa-

ção de mulheres no processo eleitoral. Entende-se que esses esforços de-

vem continuar sendo aplicados a fim de obter maior paridade de gênero 

na composição das mesas de votação, conforme já assentado pela Missão 

de Observação Eleitoral de 2020 da TE Brasil.

Por sua vez, o treinamento de mesários e mesárias para as elei-

ções 2022 ocorreu de forma híbrida, tanto via aplicativo Mesário que 

adota o formato de curso EaD (que deveria ser cumprido pela pessoa 

convocada ou voluntária até antes da votação do 1° turno), bem como 

houve treinamentos presenciais. A Missão pôde participar de um dos trei-

namentos em Belém e verificou o conteúdo e a metodologia empregada.

O programa de treinamento é completo e abrange todas as in-

formações necessárias para o desenvolvimento da função. Neste ano fo-

ram incluídos pontos sobre as missões de observação eleitoral, o que se 

refletiu na recepção de observadores nas seções eleitorais por todo o país. 

Casos pontuais de obstrução ao trabalho de observação foram identifica-

dos envolvendo agentes mesários.

Conforme observado pela Missão, as pessoas mesárias ouvidas ao 

longo do dia da votação se sentiam seguras para desempenhar suas ati-

vidades, bem como afirmavam não terem dúvidas sobre procedimentos. 

Além disso, tinham conhecimento de que podiam contar com funcioná-

rios da Justiça Eleitoral em caso de incerteza sobre algo.

12	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-eleicao-mesarios/home?session=4497627846458
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No momento da execução de alguns procedimentos, como na 

etapa de fechamento da votação, foram presenciadas situações de dúvi-

das, havendo auxílio, em boa parte dos casos, por servidoras e servidores da 

Justiça Eleitoral. O comparecimento à função de mesários também foi afe-

rido, havendo necessidade de substituição em 18% das seções observadas.

Ao longo de todo o dia de votação, a Missão acompanhou a atua-

ção das mesas receptoras de votos e constatou que a preparação das pes-

soas que as compõem pode também ser influenciada pela localidade 

onde exercem sua função. Neste sentido, sugere-se que fatores envolvendo 

centros de votação mais distantes de centros urbanos recebam mais aten-

ção quando da preparação do treinamento deste corpo de mesários, pois 

tais elementos podem impactar estratégias adotadas como o curso EaD.

c. Preparação dos centros de votação

A escolha dos centros de votação atende critérios estabelecidos 

pela Justiça Eleitoral em parceria com as administrações públicas locais. 

Em muitos casos, estes locais já são centros de votação há anos e são co-

nhecidos do eleitorado. Em outros, há uma reorganização rotineira que se 

realiza a cada eleição envolvendo também seções eleitorais.

Em 2020, a Missão de Observação Eleitoral Nacional da TE Brasil 

verificou que muitas pessoas não sabiam onde votar devido a mudanças 

ocorridas nos centros de votação e remanejamento de seções eleitorais. 

Em 2022 foi intensificada a campanha para que as pessoas usas-

sem o aplicativo E-Título, obtendo informações sobre seu local de vota-

ção. A Missão não verificou problemas por parte das pessoas em localizar 

sua mesa de votação. Nas seções e centros de votação observados, em 

84% as pessoas tinham informação sobre a sua mesa de votação, sendo 

que as restantes puderam acudir-se junto a servidoras e servidores da 

Justiça Eleitoral. 





Registro de candidaturas 
e análise dos pedidos3
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As eleições gerais de 2022 visam o preenchimento dos cargos da 

Presidência da República, dos Governos de Estado e do Distrito 

Federal, do Senado Federal e de Deputados (Federais, Estaduais 

e Distritais). Em 2022, foram registradas 29.262 candidaturas, conforme 

dados oficiais do TSE.13  

Considerando o cargo, a distribuição das candidaturas deu-se: (i) 

13 para Presidência da República; (ii) 224 para Governo de Estado, (iii) 238 

para Senado; (iv) 10.630 para deputados federais; (v) 16.737 para deputa-

dos estaduais; e (vi) 610 para deputados distritais.

Uma das novidades para as eleições gerais de 2022 são as fede-

rações partidárias. Conforme a Lei nº 14.208/2021, dois ou mais partidos 

políticos poderão reunir-se em federação, a qual, após sua constituição e 

respectivo registro no TSE, atuará como se fosse uma única agremiação 

partidária. Em 2022, houve o registro de 3 federações partidárias: PSOL/

REDE; PSDB/CIDADANIA e PT/PCdoB/PV. 

Dentre o total de pedidos de candidatura, até a elaboração deste 

relatório, 6.484 foram indeferidas, porém estão com recurso judicial sen-

do analisado. Outras 26.261, foram deferidas. Os principais motivos de in-

deferimento são: 72,2% por ausência de requisito de registro; 9,78% por 

incidência da Lei da Ficha Limpa; 16,38% por indeferimento de partido, 

federação ou coligação; 0,85% por partido invalidado; 0,63% por abuso 

de poder; 0,11% por gasto ilícito de recursos; 0,05% por conduta vedada a 

agentes públicos.14

A exemplo do observado nas eleições de 2020, os números de-

monstram que a apreciação desses pedidos de registro não ocorre a tem-

po da finalização da campanha eleitoral, podendo, inclusive, afetar o dia 

da votação, com a inclusão no sistema da urna eletrônica de nomes de 

candidaturas indeferidas. 

A Resolução nº 23.609 de 2019 prevê expressamente que todos 

os pedidos de registro de candidaturas, inclusive os impugnados e os 

respectivos recursos, devem estar julgados pelas instâncias ordinárias, e 

13	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/home?session=5228163849337 

14	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/home?session=5228163849337
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publicadas as decisões a eles relativas até 20 (vinte) dias antes da eleição. 

Contudo, na prática, em virtude do volume de registros de candidaturas, 

este prazo resta inviável.

Ainda que nas eleições 2022 tenha havido uma melhoria impor-

tante que se inclui na urna eletrônica, indicando uma candidatura que 

foi indeferida (algo de grande valia para o eleitorado, para que possa não 

votar em alguém que de fato não é candidato), renova-se a recomendação 

de se repensar a legislação neste ponto, de modo a analisar os pedidos de 

registro de candidatura antes da inserção da lista de candidatos nas urnas.

Segundo a legislação eleitoral, é possível que o candidato ou a 

candidata continue realizando a sua campanha mesmo após uma deci-

são judicial indeferindo o seu registro, desde que a decisão seja passível 

de recurso. Embora esta previsão normativa seja necessária para garan-

tir o livre exercício dos direitos políticos fundamentais até uma decisão 

transitada em julgado, entende-se que isso pode afetar a informação do 

eleitorado, que não tem claro em quem pode votar, ou seja, quem de fato 

está apto à candidatura. Esta situação possibilita que o eleitorado vote 

em quem terá, posteriormente, declarada a inaptidão para concorrer no 

processo eleitoral, o que pode desestimular a participação no processo 

eleitoral e mitigar a confiança da sociedade no processo eleitoral.

Portanto, essa recomendação dirigida ao Poder Legislativo é uma 

alternativa tanto para preservar os direitos políticos das candidaturas, as-

sim como o direito de plena informação do eleitorado no momento da 

votação. Sugere-se que a campanha eleitoral apenas se inicie com a lista 

definitiva de candidatos aptos a concorrer, facilitando essa informação 

aos eleitores. Esta solução deve ser dialogada entre a Justiça Eleitoral, o 

Congresso Nacional e especialistas da área, conjugando esforços para a 

construção de um modelo mais adequado.

a. Candidatura por raça/cor/etnia

Nas eleições 2022, segundo dados oficiais do TSE15, 14.103 (48,2%) 

das candidaturas se declararam da raça/cor branca; 10.579 (36,15%) se 

15	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/g%C3%AAnero?p11_menu=COR_
RACA&clear=RP&session=5228163849337
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declararam pardos; 4.133 (14,05%) se declararam da raça/cor preta; 186 
(0,64%) da raça/cor indígenas; e 117 (0,4%) da raça/cor amarela.

Importante destacar que pela primeira vez na história, desde as 
eleições de 2014, quando iniciada a autodeclaração racial, o número de 
candidaturas negras, isto é, a soma de autodeclarados pretos e pardos, 
superou a de candidaturas brancas. Em 2022, 50,27% das candidaturas se 
declararam negras (totalizando 14.712). Em 2018, foram 46,5% e, em 2014, 
foram 44,24%. 

A maior diversidade do perfil dos candidatos pode ser conside-
rado um avanço e pode ser resultado de políticas públicas estabeleci-
das nos últimos anos tanto pelo Congresso Nacional quanto pela Justiça 
Eleitoral, como a promulgação da Emenda Constitucional nº 111/2021 de-
terminando que, para fins de distribuição entre os partidos políticos dos 
recursos do Fundo Partidário e do FEFC, os votos dados a candidatas ou a 
candidatos negras(os) para a Câmara dos Deputados nas eleições realiza-
das de 2022 a 2030 serão contados em dobro. 

Ainda, para ampliar a participação da população negra nas elei-
ções, o TSE instituiu, por meio da Portaria nº 230/2022, a Comissão de 
Promoção de Igualdade Racial. De acordo com dados da Corte, o Ministro 
Benedito Gonçalves, coordenador institucional da Comissão, classificou a 
adoção de medidas de combate ao racismo – por meio de decisões no 
Poder Judiciário e instituição de políticas públicas pelos Poderes Legisla-
tivo e Executivo – como um caminho sem volta.16 

Essa iniciativa foi fruto dos trabalhos realizados em 2021 sobre 
o tema da diversidade e participação da população negra no processo 
eleitoral no Grupo de Trabalho para Sistematização das Normas Eleitorais 
(SNE). O GT/SNE realizou uma série de audiências públicas para promo-
ver o desenvolvimento e o aprofundamento dos debates sobre o tema 
a partir das experiências e reivindicações da população negra acerca da 
participação e representação no sistema eleitoral brasileiro. As iniciativas 
visam não somente a necessidade de aumentar o número de candida-
turas negras, mas a efetividade dessas candidaturas, ou seja, o objetivo 
é elevar candidaturas negras com viabilidade política, ou seja, com reais 
chances eleitorais. 

16	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Marco/tse-cria-comissao-de-igualdade-
-racial-para-ampliar-participacao-de-pessoas-negras-nas-eleicoes
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Diante disso, recomenda-se às autoridades a elaboração de po-
líticas afirmativas e o reforço das já existentes, no sentido de promover 
uma maior inclusão desses grupos. Tais políticas afirmativas devem ser 
pensadas no âmbito político como um todo, acompanhadas também 
de medidas na esfera social. Ainda, sugere-se que as regras referentes à 
inserção de minorias por meio de políticas afirmativas sejam mais claras 
para todos os envolvidos, assim como para a sociedade. Isso favorecerá o 
seu cumprimento por parte dos agentes políticos e partidários.

A mesma recomendação se direciona em benefício a outras ra-
ças e etnias, como as populações indígenas. Embora esforços sejam per-
cebidos em prol desses grupos, é preciso continuar com medidas para 
impulsionar a sua presença na política, seja por meio de candidaturas, 
seja por meio do acesso ao voto.

Sobre candidaturas negras eleitas, as eleições 2022 elegeram 
mais pessoas negras para a Câmara dos Deputados, passando de 123 
(2018) para 135 (2022). Já no Senado Federal, a representação de pessoas 
negras diminuiu para 22% em comparação com 2018, quando somava 
25,9%.17 Ainda não há notícias sobre outros cargos, o que será informado 
no relatório parcial referente ao 2° turno.

Contudo, suspeitas de fraude na autodeclaração somente por 
fins financeiros para a campanha se fazem mais visíveis, envolvendo, in-
clusive, políticos que antes não se autodeclaravam racializados. Neste 
ponto, e a exemplo do desenvolvimento da política de cotas raciais nas 
universidades, sugere-se implementar melhorias para a maior segurança 
na autoidentificação racial das candidaturas, coibindo-se fraudes e pro-
movendo o maior desempenho das medidas afirmativas existentes. Re-
comenda-se que, neste processo de debate para o aprimoramento das 
medidas raciais na política se inclua o diálogo com os partidos políticos, 
que são diretamente responsáveis pelo registro das candidaturas, e com 
os agrupamentos sociais que atuam no tema.

17	 Dados do Portal Poder 360. Cf. https://www.poder360.com.br/eleicoes/numero-de-depu-
tados-negros-cresce-10-em-2022/; e https://www.poder360.com.br/eleicoes/22-dos-sena-
dores-eleitos-sao-negros/.



24

b. Candidatura de mulheres

As eleições de 2022 contaram com um número record de can-
didaturas femininas, alcançando um total de 9.892 registros, represen-
tando 33,80% do total.18 Cabe ressaltar que o Brasil conta com a cota de 
gênero de candidaturas, de no mínimo 30%, desde 1994, constante na Lei 
9504/97, art. 10, §3°.

Embora as mulheres representem 53% do eleitorado do país, o 
número de parlamentares mulheres na Câmara dos Deputados e Senado 
Federal está bem abaixo do ideal.19 Ainda que exista a política de cotas de 
candidaturas já citada, destaca-se o papel da Justiça Eleitoral na imple-
mentação de outras medidas de fomento da presença feminina na política. 

Para combater a fraude da cota de candidaturas (com o lança-
mento de candidaturas fictícias por parte dos partidos políticos), a Justiça 
Eleitoral consolidou o entendimento de que se deve determinar a cas-
sação de todos os candidatos e candidatas registradas pelo partido que 
apresentar uma lista que contenha, comprovadamente, candidaturas fic-
tícias de mulheres somente para cumprir a cota. Em 2021, a Resolução do 
TSE nº 23.675 (art. 16, §6°) dispõe que a não observância dos limites máxi-
mo e mínimo de candidaturas por gênero é causa suficiente para o indefe-
rimento da lista de candidaturas apresentada pelos partidos ou federação.

Por sua vez, a Emenda Constitucional 111/2021 também foi criada 
para aumentar a representatividade na política. O texto da norma deter-
mina a contagem em dobro dos votos dados a mulheres e pessoas negras 
no cálculo para a distribuição dos recursos dos fundos partidário e eleitoral.

Assim como nas eleições de 2020, o TSE20 promoveu no segundo 
semestre de 2021 uma campanha de incentivo à participação feminina 
na política realizada pela atriz e embaixadora da ONU Mulheres, Camila 
Pitanga. O TSE tem promovido a ampliação da presença das mulheres 
nos espaços de poder, em busca de uma sociedade mais justa e igua-
litária. Outra iniciativa é a página TSE Mulheres,21 criada para informar e 

18	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/painel-perfil-candidato?ses-
sion=5228163849337

19	 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/08/26/candidaturas-femininas-cres-
cem-mas-representacao-ainda-e-baixa

20	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2021/Julho/tse-estreia-campanha-de-incenti-
vo-a-participacao-feminina-na-politica-com-foco-no-combate-a-violencia-de-genero

21	 https://www.justicaeleitoral.jus.br/tse-mulheres/
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conscientizar a sociedade sobre a evolução e o panorama atual da parti-
cipação feminina na política do Brasil. Trata-se de uma das iniciativas da 
Comissão Gestora de Política de Gênero, a TSE Mulheres, criada em 2019 
pela Portaria TSE nº 791/2019. A Comissão atua no planejamento e no 
acompanhamento de ações para incentivar a participação feminina na 
política e na vida institucional da Justiça Eleitoral.

Apesar de todas as iniciativas, nas eleições 2022 persiste a exis-
tência de uma espécie de bloqueio para mulheres, ainda que haja avan-
ços. Os números demonstram um aumento da presença de mulheres na 
Câmara dos Deputados (91 deputadas, correspondendo a 17,7% do total 
de cadeiras, sendo de 15% em 2018). Também foram eleitas 1 deputada 
transgênero e outra travesti, e candidatas mulheres foram as mais votadas 
em nove estados brasileiros. 22

A transversalidade no número de candidaturas femininas tam-
bém mostra avanços na agenda de inclusão. As mulheres pretas e par-
das corresponderam a 5.238 candidaturas (correspondendo a 52,95% do 
total). Já sobre as candidaturas indígenas, as mulheres correspondem a 
85, diante de 101 candidatos homens. Já a raça amarela contou com 85 
mulheres, com 69 homens.23 

Estes números refletiram no resultado das eleições. Além das 2 
trans eleitas para a Câmara dos Deputados, dos 5 indígenas eleitos, 4 são 
mulheres. Já na esfera estadual, estados como Rio Grande do Sul e Pa-
raná elegeram suas primeiras deputadas negras na história. A TE Brasil 
segue obtendo informações sobre os demais estados e complementará 
estas informações no relatório parcial do 2° turno.

Diante disto, recomenda-se que as instituições continuem inves-
tindo em políticas inclusivas de gênero, e que esse esforço seja intensifi-
cado pelo Congresso Nacional, no sentido de adotar uma legislação mais 
efetiva, complementando a política de cotas de candidaturas, além de 

aperfeiçoá-la.

22	 https://www.camara.leg.br/noticias/911406-bancada-feminina-aumenta-18-e-tem-2-repre-
sentantes-trans/

23	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/painel-perfil-candidato?ses-
sion=5228163849337
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c. Candidaturas LGBTIQA+

Desde o ano de 2018, eleitoras e eleitores transgênero podem 

incluir o nome social no título eleitoral e assim constar na lista de votação 

na seção eleitoral. Em 2022, 37.646 eleitores24 indicaram o nome social 

em seus títulos eleitorais e no caderno de votação. Contudo, esse número 

não se reflete na quantidade de candidaturas com nome social, as quais 

somaram 37, sendo 30 sob o gênero feminino e 7, masculino.25 

Segundo a Associação Nacional de Travestis e Transsexuais (AN-

TRA), foram identificadas 79 candidaturas transgênero, sendo 70 (89%) 

travestis e mulheres trans contra 52 em 2018; 5 (6%) homens trans, en-

quanto em 2018 houve apenas 1; e 4 (5%) candidaturas não-binárias. Os 

dados sugerem um aumento de 49% em relação a 2018, quando houve 

53 candidaturas, representando um record.26  

Por sua vez, o projeto Vote LGBT.org informa que foram eleitas 

4 deputadas federais, sendo 2 trans, uma lésbica e outra bissexual. Em 

âmbito estadual, foram eleitas 12 candidaturas LGBTIQA+, de um total de 

324 que foram mapeadas.27 

Recomenda-se que os esforços se intensifiquem na inclusão des-

tas candidaturas e que estas estratégias envolvam também os partidos 

políticos, uma vez que isso pode colaborar com o combate à discrimina-

ção que tais grupos, sabidamente, sofrem no Brasil.

24	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-eleicao-eleitorado/painel-perfil-eleitorado?ses-
sion=5228163849337

25	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/nome-social?p7_menu=GENE-
RO&clear=RP&session=365743287483

26	 https://antrabrasil.org/eleicoes2022/

27	 https://votelgbt.org/2022
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Nos últimos anos, o sistema de financiamento de campanhas no 

Brasil sofreu uma forte mudança, migrando de um modelo emi-

nentemente privado para um misto, porém com grande predo-

minância de financiamento público.

Esta mudança se consolida em 2022 com as diversas polêmicas 

em torno do valor atribuído tanto ao Fundo Especial de Financiamento 

de Campanhas (FEFC) quanto ao Fundo Partidário (este destinado aos 

partidos, mas cujos recursos podem ser utilizados em campanhas por 

autorização legal).

Uma das polêmicas foi analisada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 7058, em que se dis-

cutiu o aumento expressivo do valor do FEFC para mais de duas vezes 

o valor destinado nas eleições de 2020. Este aumento foi aprovado pelo 

Congresso Nacional durante os debates havidos na Lei de Diretrizes Or-

çamentárias, em 2021. O STF declarou a constitucionalidade desta lei, en-

tendendo que o aumento do valor correspondia a um tema reservado à 

esfera política do Poder Legislativo nacional.

Por outro lado, pode-se perceber a percepção da pouca presença 

de recursos privados nas campanhas em geral, embora exista a possibili-

dade de doações de pequeno porte por meio do financiamento coletivo 

de campanhas (Art. 23, IV, Lei 9504/97). No entanto, constata-se que o 

eleitorado não resta engajado ante essa alternativa, restando reservado a 

um público e a candidaturas com certas características.28 

Cabe também destacar as tentativas de enfraquecimento dos 

controles do financiamento de campanhas e de partidos políticos, seja 

por meio do Projeto do Novo Código Eleitoral (PLP 112/2021), seja pela 

manutenção de um sistema de prestação de contas que já é aplicado há 

anos e cujo procedimento, embora seja objeto de atenção por parte da 

Justiça Eleitoral, pode ainda não ser suficiente ao resultado mais eficiente.

Ressalte-se também o tema da transparência sobre os dados do 

financiamento de campanhas e a aplicação da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD, Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018). Durante meses, dis-

cutiu-se como aplicar a norma de modo a não prejudicar a transparência 

e o acesso à informação por meio da plataforma do DivulgaCand (ferra-

28	 https://doi.org/10.1590/0034-761220200876
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menta que registra o andamento do fluxo econômico das campanhas e 

doadores). O TSE criou um Grupo de Trabalho para discutir a aplicação a 

lei, bem como houve decisões judiciais a respeito que determinaram a 

transparência absoluta destes dados.29 A sociedade civil também se en-

gajou no debate, temendo um retrocesso na transparência de dados.30 

a. Financiamento público: acesso e distribuição

As polêmicas seguiram-se com a divisão dos valores entre os 

partidos políticos, confirmando o perfil desigual contido na legislação vi-

gente e que pode reconfigurar o sistema de partidos presente nas casas 

legislativas.31 Veja-se como ficou a divisão entre os 10 partidos que mais 

receberam recursos:

2022 – R$ 4.961.519.777.0032 

UNIÃO  R$ 776.539.652,02 

PT  R$ 499.600.297,43 

MDB  R$ 360.347.998,12 

PSD  R$ 347.240.187,15 

PP  R$ 342.432.857,19 

PSDB  R$ 317.291.889,91 

PL  R$ 286.707.146,46 

PSB  R$ 267.018.102,45 

PDT  R$ 251.579.810,35 

REPUBLICANOS  R$ 240.623.848,78 

29	 Processo Administrativo 06000231-37, julgado em 18 de agosto de 2022.

30	 https://politica.estadao.com.br/blogs/coluna-do-estadao/wp-content/uploads/si-
tes/352/2021/08/manifesto-ao-congresso-nacional-novo-codigo-eleitoral2_180820213102.pdf

31	 Nos termos do art. 16-D, os recursos são divididos: (i) 2% por igual, para todos os partidos 
registrados no TSE; (ii) 35% entre os partidos que tenham pelo menos um representante 
na Câmara dos Deputados; (iii) 48% entre os partidos, na proporção do número de repre-
sentantes na Câmara dos Deputados, consideradas as legendas dos titulares; (iv) 15% entre 
os partidos, na proporção do número de representantes no Senado Federal, consideradas 
as legendas dos titulares.

32	 https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.
tse.jus.br/comunicacao/noticias/arquivos/calculo-do-montante-do-fefc-para-as-elei-
coes-2022/@@download/file/TSE-calculo-distribuicao-fefc-eleicoes-2022.pdf
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Além da concentração de recursos nos partidos hegemônicos 

e com representação parlamentar, há também a questão a respeito da 

divisão interna dos recursos nas agremiações, que podem sugerir que o 

modelo vigente cria incentivos econômicos e políticos potencialmente 

acentuadores dos problemas de democracia interna já existentes.

Especialistas ouvidos pela Missão relatam que a maioria dos par-

tidos direcionou suas estratégias na manutenção de suas bancadas na 

Câmara dos Deputados, bem como em nomes já eleitos e que buscam a 

reeleição. Isso se reflete no percentual de candidaturas que justamente 

buscam se reeleger, chegando a 453 o total de 513.33 

Portanto, a Missão sugere uma reflexão sobre os efeitos a médio 

e longo prazo deste modelo de financiamento, que pode não só condi-

cionar as estratégias partidárias para um enfoque maior na Câmara dos 

Deputados, mas também levar a uma classificação pouco plural das can-

didaturas que serão beneficiadas com os recursos públicos. Entende-se 

que o fator político incide diretamente neste ponto, contudo não se pode 

afastar a necessidade de maior equilíbrio entre a capacidade econômica 

das candidaturas.

b. Financiamento de candidaturas femininas e de pessoas 
negras

As eleições de 2022 foram as primeiras a contar com a aplicação 

da Emenda Constitucional n° 117, de 2021, que determina a contagem dos 

votos em dobro para fins de cálculo do FEFC em caso de candidaturas 

eleitas de mulheres e de pessoas negras. Esta regra é resultado de ações 

afirmativas originadas desde o Poder Judiciário que envolveu tanto o TSE 

quanto o STF, conforme destacado no Relatório Final da Missão de Obser-

vação Eleitoral Nacional da TE Brasil 2020.34 

Segundo a Plataforma 72 horas, que monitora o financiamento 

de campanha a partir dos dados oficiais do DivulgaCand (TSE), de um to-

33	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/reelei%C3%A7%C3%A3o?ses-
sion=365743287483

34	 https://transparenciaeleitoral.com.br/wp-content/uploads/2021/11/Relato%CC%81rio-final-
-Missa%CC%83o-de-Observac%CC%A7a%CC%83o-Eleitoral-Nacional-2020.pdf
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tal de R$ 5.605.954.902,00, candidaturas de homens brancos receberam 

48%; mulheres brancas, 16,7%; homens pardos, 18,2%; homens pretos, 

7,7%; mulheres pardas, 7,7%; mulheres pretas, 3,9%; mulheres indígenas, 

0,2%; homens indígenas, 0,4%; mulheres amarelas, 0,1% e homens ama-

relos, 0,3%35. Estes números sugerem que, independentemente do recor-

te de raça/etnia que se faça, o gênero importa, considerando que o fator 

“mulher” parece impactar negativa o valor aplicado.

Ao longo da Missão, verificaram-se casos envolvendo mulheres 

que cogitavam inclusive desistir de suas campanhas por falta de destina-

ção de recursos públicos por parte de seus partidos. Por outro lado, recur-

sos foram destinados às pessoas negras, ainda que em alguns casos tenha 

havido certa polêmica sobre a autoidentificação racial destas campanhas.

Devido ao quadro de restrição financeira de campanha provoca-

do pelo modelo majoritariamente público de financiamento eleitoral, é 

possível que a contradição existente entre um alto valor global destinado 

para fins de FEFC e a desigualdade no acesso e divisão destes recursos 

frustre as expectativas sobre os impactos da ação afirmativa que se pro-

põe para mulheres e pessoas negras. Neste ponto, reiteram-se as reco-

mendações feitas em tópicos anteriores de seguir insistindo na melhoria 

dos impactos destas medidas, para que a representatividade destes gru-

pos possa alcançar níveis melhores. 

35	 https://72horas.org/
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a Contexto geral (eleitorado, agentes da mesa receptora 
de votos, funcionalismo da Justiça Eleitoral, militantes)

Conforme relatado no contexto político trazido ao início deste re-

latório, a violência política entrou para no cenário brasileiro com 

força. Se em 2020 os dados já indicavam o crescimento de casos 

envolvendo candidaturas e militância36, em 2022 parece haver uma corre-

lação entre ideologia política e violência que alcança as pessoas em geral. 

Ao longo da Missão, observou-se uma quantidade crescente de 

casos noticiados pela imprensa envolvendo pessoas e discussões mais 

acirradas, que terminavam inclusive em violência física (agressões e assas-

sinatos), bem como ameaças e danos materiais, por motivos políticos.37 

O tema ganhou relevância também na organização e realização 

das eleições. Dados indicam que nos últimos anos houve um crescimento 

da presença de armas de fogo entre brasileiros, com aumento de circula-

ção de armas entre civis de 94% entre 2018 e 2021.38 Alguns casos noticia-

dos pela imprensa também apontam que as pessoas saem de casa arma-

das e podem terminar provocando situações de risco para a população 

em geral, o que poderia ocorrer durante a campanha e no dia da votação 

quando o fato envolve algum tipo de discordância política.

Tendo isto em vista, o TSE tomou algumas medidas inéditas para 

aumentar a proteção da sociedade nas eleições 2022, como a proibição 

do uso de celulares no momento da votação e o uso e porte de armas 

durante a jornada eleitoral.39 Por sua vez, o STF suspendeu partes do de-

36	 Conforme indicado no Relatório Final da Missão de Observação Eleitoral Nacional 2020. 
Cf. https://transparenciaeleitoral.com.br/wp-content/uploads/2021/11/Relato%CC%81rio-fi-
nal-Missa%CC%83o-de-Observac%CC%A7a%CC%83o-Eleitoral-Nacional-2020.pdf 

37	 Cf.https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/09/5039729-casos-de-violencia-po-
litica-disparam-na-reta-final-da-campanha.html

38	 https://igarape.org.br/temas/seguranca-publica/regulacao-de-armas-e-municoes/

39	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/tse-altera-resolucao-e-regu-
lamenta-entrega-do-celular-aos-mesarios-e-proibicao-de-porte-de-arma-nos-locais-de-
-votacao



35

creto que flexibilizou a compra e o porte de armas, também impactando 

as eleições.40

Nas campanhas eleitorais, as candidaturas que se sentiam mais 

ameaçadas procederam com protocolos de segurança específicos para a 

realização de comícios, havendo casos de cancelamento destes eventos 

por falta de segurança.41 Diversas candidaturas relataram ameaças nas re-

des sociais, utilizando o mesmo espaço para denunciá-las.

No que se refere a mesários e mesárias, foram publicadas notícias 

sobre o medo que alguns relataram sentir, o que por sua vez pode ter 

fomentado alguma desistência.42 Já no que se refere aos servidores e às 

servidoras da Justiça Eleitoral, a Missão escutou diversos por todo o país, 

refletindo uma posição que oscila desde a segurança do processo, até o 

medo do que poderia ocorrer no dia da votação. Também foram obser-

vadas diversas notícias pelo país relatando ataques diretos a prédios da 

Justiça Eleitoral43 e violência contra servidores.44 

Embora o quadro descrito causasse apreensão, durante a jor-

nada eleitoral a Missão pôde presenciar um dia de votação tranquilo, 

com poucas incidências envolvendo violência, seja contra candidaturas, 

contra eleitorado, mesários e/ou servidores da Justiça Eleitoral. Sem em-

bargo, registraram-se alguns casos isolados. Dois integrantes de nossas 

equipes, sendo um em São Paulo e outro em Campina Grande, na Paraí-

ba, foram hostilizados por apoiadores de uma força política. Não houve 

consequências graves.

40	 Fachin suspende decretos da Presidência que flexibilizam compra e porte de armas. 
	 https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493519&ori=1

41	 Como exemplo, cf. https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-cancela-evento-de-estreia-
-da-campanha-por-questoes-de-seguranca/

42	 https://oglobo.globo.com/politica/eleicoes-2022/noticia/2022/09/mesarios-misturam-
-apreensao-e-desejo-de-participar-das-eleicoes-em-meio-a-polarizacao-e-ataques-a-jus-
tica-eleitoral.ghtml

43	 https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2022/06/10/tiroteio-acontece-no-predio-do-tre-
-ro-em-porto-velho.ghtml

44	 https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/03/4992320-servidores-se-preocu-
pam-com-violencia-e-intolerancia-nas-eleicoes.html
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Não é possível admitir tais eventos em uma democracia. Todo 

ato de violência no âmbito político deve ser diretamente combatido para 

que o exercício de direitos políticos não seja prejudicado. Deve-se garan-

tir plena liberdade no voto e por parte de todo o eleitorado e de pessoas 

envolvidas com o processo eleitoral, assim como se deve assegurar que 

todas as candidaturas possam ter condições de realizar suas campanhas 

em plenitude, alcançando a população, que tem o direito de saber quem 

está concorrendo aos cargos.

Em sendo assim, a Missão de Observação Eleitoral Nacional 2022 

repudia todos os atos violentos que presenciou ao longo do período elei-

toral e fora desse, bem como insta a todos os envolvidos em discursos que 

possam provocar reações violentas que não ajam desta forma, aderindo 

aos valores da Carta Democrática Interamericana e da Constituição Fede-

ral de 1988 no que tange à democracia e aos direitos políticos. 

A Missão também ressalta a necessidade de se aprimorar o siste-

ma de justiça para que casos desta natureza sejam reprimidos da forma 

devida e dentro do marco da legalidade, possibilitando inclusive a sua 

classificação como um delito que se caracteriza como violência política, 

considerando que situações tipificadas como “motivo torpe”, tal como a 

legislação brasileira permite, pode não ser a alternativa mais adequada.

Cabe mencionar que em 2021, foi aprovada a Lei 14.197, de 1 de 

setembro, que insere no Código Penal o art. 359-P a tipificação da práti-

ca de violência política. Ao mesmo tempo que se deve aplicar a norma 

constante neste dispositivo, também se deve delinear seu espaço de apli-

cação, para que também não se cometam perseguições que extrapolem 

a legalidade e os princípios do direito penal.

b. Violência política de gênero

Da mesma forma que ocorreu com a violência política como um 

todo, este fenômeno vem crescendo face às mulheres. Em 2021, foi apro-

vada a Lei n° 14.192, que inseriu no Código Eleitoral o crime de violên-

cia política de gênero constante no art. 326-B. Além disso, determinou a 

obrigação aos partidos políticos à adaptação de seus estatutos, no prazo 
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de até 120 dias da data da publicação da lei, para que fossem inseridas 

normas internas de prevenção, sancionamento e combate à violência po-

lítica contra a mulher.

Desde então, as instituições começaram a atuar na prevenção e 

investigação de crimes desta natureza. Ainda em 2021, o Observatório de 

Violência Política Contra a Mulher propôs a celebração de convênio ins-

titucional com o Ministério Público Federal (MPF) e a Procuradoria-Geral 

Eleitoral (PGE), para a realização de trabalho conjunto voltado desenvol-

vimento de um plano de ação visando à prevenção e combate à violên-

cia política de gênero, com vistas ao processo eleitoral de 2022, conforme 

Portaria n° 7 de 17 de junho. Deste acordo foi estruturado um grupo de 

trabalho (GT) com integrantes da Procuradoria da República, representan-

tes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, da sociedade civil e de organismos 

internacionais como as Nações Unidas, para que fosse possível processar 

as denúncias que são feitas pelas mulheres vítimas deste tipo de violência.

Assim, foi criado um canal de denúncias oficial do MPF que opor-

tunizou a apresentação de diversas representações, a fim de investigar ca-

sos envolvendo este tipo de violência.45 Além disso, foi firmado um protoco-

lo de atenção às denúncias sobre violência política de gênero entre o GT da 

PGE-MPF sobre o tema e o TSE. Na ocasião, foi lançada a 3° Edição da cam-

panha “Violência Política de Gênero Existe!”, feita com o TSE em conjunto 

com o Observatório de Violência Política Contra a Mulher e o Ministério Pú-

bico Federal, abordando os diversos tipos de violência que podem ocorrer, 

bem como explicando como é possível realizar denúncias no site do MPF. 46

Os esforços institucionais em conjunto com a sociedade civil são 

visíveis, o que possibilitou a entrada do tema na agenda pública, algo que 

se refletiu ao longo da campanha com a menção do fenômeno da vio-

45	 https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/violencia-politica-de-genero-denuncie-aqui/view

46	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Novembro/tse-lanca-campanha-201c-
violencia-politica-de-genero-existe201d?SearchableText=violencia%20pol%C3%ADti-
ca%20de%20genero%20existe
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lência política inclusive em debates das candidaturas presidenciais pelas 

duas candidatas mulheres.

São passos importantes para a desnaturalização do problema, 

oportunizando, assim, maior consciência sobre a gravidade destes ocorri-

dos, bem como possibilitando a punição dos agressores dentro do marco 

da lei. Embora se entenda que há muito ainda por fazer, considerando 

o expressivo déficit de participação das mulheres na política brasileira 

formal (como candidatas, como eleitas e como dirigentes de partidos 

políticos), a Missão parabeniza o engajamento no tema, incentivando os 

agentes políticos como um todo que se somem a esta causa devido à sua 

importância para a maior integridade democrática no Brasil.

No relatório final da Missão, será feita uma análise com todos os 

dados colhidos pela equipe específica de observadoras e observadores 

para o exame da violência política de gênero.



O dia da votação6
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O dia da votação transcorreu com normalidade, não tendo sido 

identificadas incidências que pudessem comprometer a regula-

ridade da emissão do voto pelo país e no exterior. Neste tópico, 

serão expostos os dados coletados pela equipe de observadores ao longo 

da jornada eleitoral.

a. Participação do eleitorado

Embora tenham sido presenciadas grandes filas em boa parte 

das seções eleitorais no Brasil e no exterior, segundo dados oficiais do TSE, 

a participação do eleitorado manteve-se na média, tendo 20% de abs-

tenção (aproximadamente 31 milhões de eleitores).47 Filas também foram 

verificadas ao final da jornada eleitoral em 26% das seções eleitorais ob-

servadas pela Missão, o que também impactou a transmissão de dados 

em algumas localidades, sem prejuízo para a totalização dos votos.

As seções eleitorais observadas iniciaram a votação no horário 

previsto, entre 8:00 até 8:30. Foi possível presenciar os procedimentos de 

início de votação com a emissão da zerézima, havendo intercorrências 

muito pontuais que exigiram a intervenção de funcionários da Justiça 

Eleitoral. Em todos os casos, a votação transcorreu normalmente.

b. Centros de votação e acessibilidade

Os integrantes da Missão percorreram centros de votação em 

diferentes regiões das cidades, aportando variedade ao conjunto de se-

ções eleitorais objeto de observação. Alguns observadores se dirigiram 

a aldeias indígenas (na cidade de Dourados, MS); a ilhas (em Belém do 

Pará e Mosqueiro, PA), bem como a cidades do interior e a grandes ca-

pitais. Diante disto, foi possível verificar alguns incidentes que ocorreram 

em todo o país envolvendo acessibilidade, tal como foi mencionado no 

Relatório Final da Missão de 2020.

Foram relatadas diversas situações de dificuldade de chegada de 

eleitores que possuíam algum tipo de problema de locomoção, seja pela 

lotação dos centros de votação que já contavam com filas; seja pelo não 

47	 https://www12.senado.leg.br/tv/programas/noticias-1/2022/10/eleicoes-2022-abstencoes-
-superam-31-milhoes-e-correspondem-a-20-dos-eleitores
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funcionamento de elevadores; impossibilidade de acessar a seção eleito-

ral por cadeirantes, causando o impedimento para a emissão do voto; ou 

problemas no entorno do centro de votação. Em números, 23% dos cen-

tros observados não tinham acessibilidade para pessoas com deficiência, 

e 36% de centros não contavam com seções especiais de voto.

Em conversas com administrações municipais, a Missão pôde 

constatar que a preocupação com o tema não é uniforme por parte das 

prefeituras, oscilando entre ter órgãos específicos responsáveis para pro-

mover a acessibilidade, até em outros em que se alegou desconhecimen-

to sobre alguma política pública a este respeito.

Este tema é determinante para o acesso ao voto. Reconhece-se 

todos os esforços da Justiça Eleitoral para garantir o acesso a centros de 

votação, independentemente de sua localização. No entanto, a solução 

deve ser dialogada também com as administrações municipais, distri-

tais, estaduais e federais, para que seja possível a elaboração de políticas 

públicas efetivas que não visem somente o momento do voto, mas sim 

permitir que pessoas com deficiência tenham uma vida normal, com au-

tonomia e independência.

Por outro lado, é importante mencionar a iniciativa promovida 

pelo TRE do Paraná para viabilizar o voto dentro de um hospital, na ci-

dade de Curitiba. A experiencia contou com a presença de observadores, 

que ocorreu no Hospital das Clínicas, possibilitando o acesso ao voto aos 

médicos, enfermeiros e internados. Houve grande mobilização da equipe 

do Hospital, do TRE-PR e dos mesários, contando com organização ade-

quada para a jornada eleitoral. 

O grande número de funcionários do hospital justificou a medi-

da, sobretudo porque eles estavam de plantão. Internados também vo-

taram, ainda que em menor quantidade. A Missão felicita o TRE-PR e o 

Hospital das Clínicas pela iniciativa e faz votos de continuidade da expe-

riência, bem como se se possa replicá-la em outras instituições de saúde.

Outro tópico que deve ser mencionado é a quantidade de votan-

tes idosos pelo país e as dificuldades reveladas com a tecnologia das elei-

ções. Embora se reconheçam todos os benefícios que meios tecnológicos 

trazem ao processo eleitoral, esta dificuldade que atinge às pessoas mais 
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idosas pode estar prejudicando o acesso ao voto. Elementos como QR 
codes para idosos que não possuem celulares inteligentes, por exemplo, 

ou que tenham pouca familiaridade com o novo modelo da urna eletrô-

nica, deve ser objeto de atenção por parte da Justiça Eleitoral, para que 

desenvolva campanhas de educação para o voto, considerando que já 

existem campanhas para que este grupo social participe da votação. Fo-

ram presenciados muitos casos pela Missão que, eventualmente, podem 

ter colaborado para a formação de filas, o que mostra a importância de se 

trabalhar sobre este ponto.

c. Voto no exterior

Na etapa pré-eleitoral, as equipes da TE Brasil procederam com 

a aproximação com os consulados, que não ocorreu de forma padroni-

zada. Em casos como o de Londres, houve plena colaboração e acesso à 

autoridade consular, enquanto, em outros casos, como os consulados da 

Espanha, a comunicação não foi facilitada, impossibilitando o acompa-

nhamento da preparação das seções eleitorais. Nos demais países obser-

vados foi possível estabelecer uma relação prévia com as autoridades das 

missões brasileiras no exterior. 

No dia da votação, todos os observadores tiveram o adequado 

acesso aos locais de votação e à organização da jornada com grande dis-

ponibilidade das autoridades eleitorais no exterior. Os chefes das missões 

do Itamaraty, embaixadores ou cônsules, a depender da cidade observada, 

demonstraram grande disposição em cooperar com a atividade de obser-

vação e em fornecer as informações solicitadas pela equipe de observação. 

A abertura da votação no exterior ocorreu sem maiores proble-

mas. Algumas cidades como Madri, Londres e Washington registraram 

problemas técnicos em uma minoria das urnas. Não obstante, as urnas 

com problemas foram substituídas prontamente pelo voto em papel e 

a votação ocorreu sem maiores problemas. O horário de abertura foi res-

peitado em todas as sessões observadas, com casos de atrasos de poucos 

minutos apenas. 

A jornada de votação foi marcada por grandes filas na maioria 

das seções observadas no exterior. Washington, Madri e Nova Iorque tive-

ram as maiores filas, mas cidades como Barcelona também enfrentaram 
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filas para sessões eleitorais específicas, devido ao sistema de distribuição 

por região de residência. Assim, dentro de uma mesma zona eleitoral, 

os moradores de regiões com maior população brasileira enfrentaram fi-

las maiores em suas seções, em comparação a outras mesas dedicadas 

a eleitores de regiões menos povoadas por brasileiros ou com maiores 

distancias que afetaram negativamente o comparecimento. 

As maiores filas foram observadas no Estados Unidos da Améri-

ca. A lotação nos centros de votação em Washington e em Nova Iorque 

chegaram a motivar as autoridades eleitorais a pensar em esquema de 

senhas, temendo que a votação não pudesse ser concluída a tempo. O 

período de espera nestes locais chegou a ultrapassar uma hora. Logo, o 

fluxo foi se reduzindo ao final da jornada de forma que as seções pude-

ram ser encerradas no horário pré-definido, sem eleitores nas filas. 

Foi observado muitos eleitores identificados com as preferências 

de seus candidatos, sobretudo por tratar-se de uma eleição apenas para 

a Presidência da República ao eleitorado residente no exterior. Não foram 

observados conflitos ou atritos entre os eleitores, com exceção do caso de 

Nova Iorque. Nesta cidade, durante o período da tarde, aglomeraram-se 

grupos de apoiadores dos dois principais candidatos na rua em frente ao 

local de votação, eventualmente proferindo provocações contra o grupo 

adversário. A polícia local foi acionada, mas segundo as próprias autorida-

des de segurança local, sua presença ali se justificava mais para evitar que 

tais grupos ocupassem a rua atrapalhando o trânsito do que por receio de 

uma eventual confrontação física. 

O encerramento da votação ocorreu no horário previsto, sem gran-

des filas de eleitores no momento de encerramento. Não houve maiores 

problemas na contagem dos votos por seção, apenas a demora usual das 

urnas que tiveram votação em papel. Um único incidente foi reportado em 

Nova Iorque: a mídia digital não carregou os dados da urna e estava vazia 

no momento da transmissão. Como o boletim de votação da urna já havia 

sido impresso, os votos puderam ser considerados por direção direta do 

TSE para o Cônsul-Geral do Brasil, não havendo prejuízos na votação. 

A transmissão de resultados ocorreu de forma rápida no exterior. 

Apenas as cidades que precisaram contar votos em papel demoraram a 

iniciar a transmissão, sendo essa feita rapidamente. 



44

d. Voto em centros prisionais

A Missão da TE Brasil também acompanhou o voto de pessoas 

privadas de liberdade em um centro de detenção (Presídio Alvorada), no 

município de Montes Claros, Minas Gerais. Cabe mencionar que a equipe 

de observadores entrou em contato com outros TREs para obter a autori-

zação e que por questões logísticas, foi escolhida esta instituição prisional. 

A TE Brasil agradece os esforços do TRE-SE e TRE-SP que também se 

disponibilizaram a colaborar com esta estratégia de observação eleitoral, 

bem como agradece muito o TRE-MG por todas as providências que via-

bilizaram a presença do observador na unidade, que envolveu membros 

da Justiça Eleitoral; a Juíza Auxiliar da Corregedoria e Presidente da Co-

missão de Presos Provisórios e o Diretor do Presídio Alvorada, destacando 

o ineditismo da participação de uma Missão de Observação Eleitoral Na-

cional para acompanhar o voto de presos provisórios.

Para o ingresso no presídio, foi atendida a obrigatoriedade de 

não entrar no estabelecimento com aparelho eletrônico, inclusive o ce-

lular. Os servidores registraram a entrada por meio do documento oficial 

de Identidade.

Em seguida, o observador foi encaminhado para uma sala admi-

nistrativa, onde aconteceu a votação, que não estava localizada de fato 

dentro do centro de detenção, mas no pátio de entrada. Os mesários já 

estavam no local e, por volta de 7h40, a seção já estava organizada para 

o início da votação, com a cabine no local e a lista de candidaturas fixada 

em lugar visível para eleitores e eleitoras. Em relação aos mesários, eles 

informaram que trabalhavam como servidores do Centro Socioeducativo 

de Montes Claros e se voluntariaram para trabalhar no processo eleitoral. 

Às 8:00, foi emitida a zerézima e o resumo, que foi fixado na parte 

exterior da sala, também em local visível. Antes do início do ingresso dos 

votantes, um servidor do presídio entregou para os mesários uma lista 

com os presos e presas que iriam votar na seção. Inicialmente, 45 eleitores 

estavam aptos a votar. Segundo informações passadas pelos servidores, 

seriam 44 presos(as) e uma servidora que havia pedido a transferência 

do título para o presídio. Contudo, a lista entregue por um servidor do 

presídio continha 26 presos, sendo 14 da ala masculina e 12 da ala femini-
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na. Registra-se que, na ala feminina, havia uma detenta trans identificada 

pelo nome social. No entanto, desses 14 presos da ala masculina, foi in-

formado que um havia sido transferido de presídio, totalizando somente 

13 eleitores da ala masculina e 12 da ala feminina, considerando ainda a 

servidora apta a votar.

A votação se iniciou por volta de 8:30 - 9:00, com a chegada dos 

presos da ala masculina. Eles foram trazidos pelos agentes penitenciários 

e entraram dois por vez na sala onde estava a cabine eleitoral. Enquanto 

um detento passava pela identificação e registro com os mesários, outro 

já estava na cabine eleitoral realizando a votação. 

Após a votação de todos os 13 presos da ala masculina, foram tra-

zidas as 12 presas, com o mesmo procedimento. Por volta de 10:15, todos 

os 25 presos e presas aptos a votar já tinham votado. 

Às 17:00, os mesários encerraram a votação com a impressão dos 

boletins de urna, sendo que um dos boletins foi fixado ao lado da zerézi-

ma no exterior da sala. Ao fim dos procedimentos necessários, a urna foi 

devidamente guardada e entregue para um policial militar que a recolheu.

O processo como um todo aconteceu com normalidade, sem 

nenhum problema registrado em termos operacionais ou envolvendo os 

presos e presas. Todos e todas as servidoras envolvidas no processo da 

observação também foram muito solícitos em todos os momentos. Foi 

observado apenas uma tentativa de influência do voto, quanto um votan-

te não se lembrava do número de seu candidato, e logo em seguida uma 

pessoa de fora da sala diz o número em voz alta.

A Missão felicita o TRE-MG pelos esforços em viabilizar o voto de 

presos provisórios, bem como a todos os demais TREs que reconhecida-

mente se empenham para dar o acesso ao voto a esta população. A Mis-

são seguirá acompanhando esta votação também no 2° turno. 





Integridade do sistema 
eletrônico de votação7
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Ao longo dos últimos quatro anos, verificou-se um aumento de 

discursos públicos colocando em dúvidas o sistema eletrônico 

de votação. Ainda que o tema não seja inédito na história brasi-

leira (já tendo sido inclusive objeto do art. 4° da Lei n° 10.408/2002; art. 5° 

da Lei n° 12;034/2009 e art. 12 da Lei n° 13.165/2015, bem como o assunto 

já tenha sido submetido ao STF (ADIs 4543 e 5889), a partir de 2018 foi 

possível observar a contundência adotada por autoridades públicas para 

gerar desconfiança nas eleições e na urna eletrônica, o que terminou se 

refletindo na sociedade e no crescimento de pessoas que aderiram a este 

discurso, a partir de um movimento de desinformação promovido em 

várias (senão todas) as redes sociais, em maior ou menor medida.48 

Uma das situações em que mais o debate se tornou acirrado foi 

durante o trâmite da PEC 135/2019 ocorrido entre 2021 e 2022, que pro-

punha a adoção do que popularmente se chamou como voto impresso. 

Mesmo contando com a participação da sociedade civil por meio de au-

diências públicas, o que forçou a abertura do debate também para fora 

das instituições e da Câmara dos Deputados, a Comissão Especial instau-

rada para a tramitação da PEC propôs, em seu relatório final, a contagem 

pública e manual de votos obrigatoriamente impressos, bem como que 

futura lei sobre a execução e os procedimentos de votação teria aplicação 

imediata, o que alcançaria as eleições de 2022.49

Cabe mencionar que este relatório final da Comissão foi rejeitado 

por meio de voto pelos seus integrantes, assim como não foi aprovado 

pelo Plenário da Câmara dos Deputados, não alcançando o quórum ne-

cessário para a aprovação da emenda constitucional.50 

Por outro lado, o TSE envidou esforços institucionais por meio de 

uma agenda ativa para a prevenção e o combate aos ataques ao sistema 

eletrônico de votação. Para informar a sociedade sobre o sistema eletrôni-

co de votação, bem como enfrentar a desinformação em torno do tema, 

48	 https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2020/Novembro/noticias-falsas-sobre-urnas-
-eletronicas-sao-as-mais-compartilhadas-nas-redes-sociais-1

49	 https://www.camara.leg.br/noticias/790001-relator-da-proposta-de-voto-impresso-preve-
-contagem-manual-e-publica-de-votos-nas-eleicoes/

50	 https://www.camara.leg.br/noticias/792343-camara-rejeita-proposta-que-tornava-obriga-
torio-o-voto-impresso/
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foi criada uma página web específica de informação da cidadania sobre 

o sistema eletrônico de votação a partir de uma linguagem mais acessí-

vel e facilitada51; assim como determinou-se a produção de conteúdo de 

informação e de verificação de boatos para redes sociais.52 Como parte do 

diálogo institucional, houve a participação do então Presidente do TSE, 

Ministro Luís Roberto Barroso, em audiência e atos públicos na Câmara 

dos Deputados para explicar detalhes sobre o sistema;53 seguido do con-

vite e recepção de um grupo de parlamentares ao TSE, para uma visita 

técnica sobre o sistema eletrônico de votação 54

Ainda, o TSE elaborou uma agenda exclusiva em torno da in-

tegridade eleitoral para eleições futuras (alcançando 2022) por meio da 

instauração de uma Comissão de Transparência das Eleições e do Obser-

vatório de Transparência das Eleições.55 Entre as medidas previstas, estão: 

(i) a reformulação e ampliação da “votação paralela”, que passará a ser 

chamada de “teste de integridade”, com o correspondente aumento da 

amostragem; da publicidade e o reforço da auditoria, com a participação 

do TCU; (ii) a abertura do código-fonte das urnas eletrônicas, que sem-

pre ocorreu nas dependências do TSE, com a realização de projeto-piloto 

para o exame do código fora das instalações do TSE, sendo essa uma de-

manda de especialistas de tecnologia;56 (iii) a ampliação do teste público 

de segurança, com mais participantes e mais visibilidade, e maior divul-

gação desse; (iv) a certificação da segurança do processo de votação ele-

trônico por órgão ou empresa externa especializada, a exemplo do TCU; 

(v) a ampliação do programa de enfrentamento à desinformação do TSE, 

que passará a ser um programa permanente; (vi) o reforço do núcleo de 

cibersegurança do TSE; e (vii) criação de ampla estratégia de comunica-

51	 https://www.justicaeleitoral.jus.br/spe/#spe-voce-fiscal

52	 https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/05/14/nos-25-anos-da-urna-eletronica-tse-lanca-
-campanha-sobre-seguranca-do-voto.ghtml

53	 Vídeo da participação do Min. Luís Roberto Barroso em audiência pública no Plenário 
da Câmara dos Deputados pode ser acessado em: https://www.youtube.com/watch?-
v=lxb60sv5Kcg

54	 https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2021/Junho/presidente-do-tse-abre-evento-
-de-apresentacao-do-sistema-eletronico-de-votacao-a-parlamentares

55	 A Comissão é composta por todas as instituições do país, por especialistas em tecnologia 
e por representantes da sociedade civil. Mais detalhes na Portaria TSE nº 578/2021.

56	 Cf. Portaria TSE n° 107 de 2022.
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ção destinada a aumentar o conhecimento da população sobre o proces-

so de votação, demonstrando que o voto no Brasil é seguro, sigiloso e au-

ditável. Todas estas medidas fazem parte do Plano de Ação desenvolvido 

e aprovado pela Comissão de Transparência das Eleições (CTE).57 

A Transparência Eleitoral Brasil participou de todas estas etapas, 

considerando ser uma das integrantes da sociedade civil da Comissão de 

Transparência. Já como Missão de Observação Eleitoral, participou das fa-

ses em que foram realizadas mais próximas da data das eleições, a partir 

do seu credenciamento como entidade observadora.

Ao longo de 2022, presenciaram-se conflitos envolvendo o TSE, o 

Governo Federal e as Forças Armadas, as quais também integram a CTE. 

Episódios de enfrentamento direto ocorreram, tendo alguns momentos 

de muita tensão entre as autoridades envolvidas, principalmente a partir 

de demandas específicas vindas desde as Forças Armadas sobre o sistema 

eletrônico de votação (como o aumento da amostra do número de urnas 

do teste de integridade e a realização desse teste em urnas com biometria).

Além disso, o TSE também reforçou o teste de integridade, com 

a realização de um projeto-piloto que incluiu a biometria. O Tribunal de 

Contas da União, que é uma das entidades fiscalizadoras, também reali-

zou um trabalho de análise e auditoria tanto nas urnas eletrônicas quanto 

na verificação de boletins de urna, conforme relatórios enviados ao TSE.

Diante disto, percebe-se que as eleições 2022 estão sendo rea-

lizadas em um contexto desafiador que pode culminar na deslegitima-

ção da democracia como um todo. A Missão de Observação Eleitoral da 

TE Brasil reafirma às autoridades, aos agentes políticos e entidades que 

tenham responsabilidade sobre os seus pronunciamentos sobre o siste-

ma eletrônico de votação e de suas consequências, considerando que, 

ao utilizar o debate sobre o funcionamento e a confiabilidade do siste-

ma, pode-se também estar minando o próprio sistema democrático, que 

se embasa na confiança social. Além disso, personalizar a discussão da 

forma como foi possível verificar também pode produzir uma desinsti-

tucionalização do tema, tornando-o uma bandeira política que também 

conduz à deslegitimação da integridade eleitoral.

57	 https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2021/Outubro/plano-de-acao-da-comissao-
-de-transparencia-das-eleicoes-e-apresentado-nesta-segunda-4
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A Missão considera que o debate sobre o sistema eletrônico de 

votação deve ser feito em um ambiente de racionalidade e de transpa-

rência, envolvendo a sociedade e as instituições. Entende-se que impor-

tantes passos foram dados na direção do melhor acesso à informação 

e da compreensão da tecnologia empregada pela Justiça Eleitoral, algo 

que não pode ser interrompido, mas sim intensificado. Neste sentido, 

o TSE tem um papel importante, envolvendo a educação para o voto, o 

combate à desinformação (como já o faz por meio da Comissão Perma-

nente de Enfrentamento à Desinformação58 e pelos acordos feitos com as 

plataformas digitais59), devendo continuar seus esforços para aproximar a 

cidadania ao sistema eletrônico de votação, gerando cada vez mais con-

fiança social tanto na votação quanto nos resultados.

a. Etapas de auditoria do sistema eletrônico de votação

Como já mencionado neste relatório, a Missão da TE Brasil parti-

cipou de todas as etapas de auditoria e preparação das urnas eletrônicas 

para as eleições 2022, seja na qualidade de integrante da Comissão de 

Transparência das Eleições, seja como entidade observadora.

No que tange ao Teste Público de Segurança, a TE Brasil obte-

ve acesso a todos os relatórios que foram gerados, inclusive por meio do 

projeto-piloto para a inspeção do código-fonte fora das dependências do 

TSE, realizado em conjunto com a Universidade Federal de Pernambuco, 

Universidade de São Paulo e Universidade de Campinas. Nos três casos, 

os achados apresentados foram considerados dentro da normalidade, 

não havendo inconsistências que pudessem comprometer a segurança 

do sistema eletrônico de votação.60 

Já as equipes da Missão de Observação Eleitoral da TE Brasil pre-

senciaram tanto a cerimônia de finalização e lacre do software da urna 

eletrônica por meio de assinatura digital (após a conclusão de todos os 

58	 Portaria TSE nº 510/2021.

59	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Fevereiro/tse-e-plataformas-digitais-as-
sinam-acordo-nesta-terca-feira-15

60	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/universidades-validam-nova-ur-
na-e-codigos-fonte-dos-sistemas-eleitorais-357621
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testes, inclusive pelas entidades fiscalizadoras61), bem como de diversos 

momentos de geração das mídias que são inseminadas na urna eletrôni-

ca (flash cards com a lista de candidaturas e mídias de resultados), assim 

como o lacre de todas as urnas com selo oficial próprio, assinado por au-

toridades eleitorais. As equipes estiveram nas 27 unidades da federação 

e em diversas zonas eleitorais em que foi possível observar este procedi-

mento, que também contou com os autotestes da urna, procedimentos 

de auditoria e presença de entidades fiscalizadoras.

Conforme os dados coletados, verificou-se integrantes das enti-

dades fiscalizadoras na maioria das cerimônias de geração de mídias e 

lacre de urnas. Por outro lado, auditores do Tribunal de Contas da União 

foram vistos com frequência (como nas cerimônias em Maceió (Alagoas); 

Rio Branco (Acre); e Porto Alegre (Rio Grande do Sul). Houve também a 

presença, ainda que em menor número, de representantes das Forças 

Armadas (caso do Centro de Operações da Justiça Eleitoral, em Natal, Rio 

Grande do Norte); e fiscais de partido em uma ocasião (Distrito Federal).

Foi possível também verificar a diversidade que há na organiza-

ção destes procedimentos. A maioria dos estados realiza estas cerimônias 

de forma descentralizada, ou seja, nem tudo é preparado na capital. No 

entanto, casos como o de Sergipe seguem sendo centralizados. Em ou-

tros casos, as datas são distintas para a preparação de urnas de capitais e 

interior, e em outros ocorreu de forma unificada (caso do Tocantins).

Em todos as unidades foi possível acompanhar os procedimen-

tos, observar a organização e o progresso do contingente de urnas prepa-

radas. O corpo de servidores deu todas as informações necessárias para 

a compreensão do que estava sendo feito e os observadores puderam 

coletar dados e fazer diversas fotos. 

Já no que se refere aos editais de convocação das cerimônias, a 

Missão de Observação Eleitoral superou algumas dificuldades de acesso 

às informações, permitindo a sua presença em todos os estados. No en-

tanto, a título de sugestão, esta comunicação externa pode ser aprimora-

da com algumas iniciativas que alguns TREs já adotam e que poderiam 

61	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/tse-encerra-cerimonia-de-
-assinatura-digital-e-lacracao-dos-sistemas-eleitorais
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ser nacionalizadas ou replicadas em outras cortes, como é o caso da pu-

blicação do calendário completo na página web do respectivo TRE ou até 

mesmo o envio de tais editais diretamente para os contatos informados 

das entidades fiscalizadoras e observadoras. Isso possibilitaria uma me-

lhor sistematização e sincronia entre estas instituições, aumentando as 

possibilidades de presença nestes momentos que são de grande impor-

tância para a preparação das urnas eletrônicas.

A Missão de Observação Eleitoral também presenciou diversos 

testes de integridade, tanto os realizados no dia anterior ao da votação 

como os com a biometria, que fizeram parte do projeto-piloto anunciado 

pelo TSE.62 Neste sentido, a Missão constatou que os testes prosseguiram 

com normalidade, não havendo intercorrências que pudessem compro-

meter o seu resultado. O mesmo ocorreu com o projeto-piloto do teste 

de integridade com a biometria, que foi presenciado pela TE Brasil em 

diversas unidades, como São Paulo; Rio de Janeiro; Distrito Federal; Pa-

raná; Ceará e Pará. Cabe ressaltar que integrantes das Forças Armadas 

acompanharam a realização do teste em algumas localidades, ainda que 

não tenha sido identificada a presença expressiva de fiscais de partido.

A Missão da TE Brasil informa que percorrerá o país novamente 

para os preparativos das urnas para o 2° turno das eleições 2022.

62	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/tse-encerra-cerimonia-de-
-assinatura-digital-e-lacracao-dos-sistemas-eleitorais
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a. Boletins de urna, transmissão de dados e divulgação 
dos resultados parciais

Durante o acompanhamento do encerramento da votação, foi pos-
sível verificar o cumprimento dos procedimentos por parte de 
agentes das mesas receptoras de votos e funcionários da Justiça 

Eleitoral. Os Boletins de Urna (BUs) foram afixados na porta das seções 
eleitorais, sendo também distribuídos para algumas pessoas. A equipe da 
Missão da TE Brasil recolheu diversos BUs para conferência. Informações 
sobre este ponto serão dadas no Relatório Final.

Em grande parte das seções observadas, a votação encerrou en-
tre 17:00 e 17:30, já possibilitando a transmissão de dados para a divulga-
ção dos resultados. As equipes que se dirigiram aos TREs e ao TSE logo 
puderam presenciar a chegada dos dados da votação.

Alguns poucos relatos sobre demora na transmissão de dados 
foram colhidos no Rio de Janeiro, no Paraná, em Minas Gerais e em São 
Paulo. Segundo funcionários da Justiça Eleitoral envolvidos com o pro-
cedimento, a lentidão era no sistema do TSE. Assim que foi informada, a 
equipe da Missão presente no TSE procurou o setor de tecnologia bus-
cando informações a respeito, sendo comunicada que era devido ao volu-
me de dados que estavam chegando simultaneamente, o que seria nor-
malizado assim que fluíssem as informações. As razões apontadas foram 
a unificação do horário de encerramento da votação em todo o país e 
o volume de dados de uma só vez. Após isto, não houve novos relatos 
de intercorrências e a transmissão seguiu normalmente, possibilitando o 
avanço e divulgação dos resultados dentro do horário previsto.

b. Totalização no Tribunal Superior Eleitoral

A totalização dos votos no TSE transcorreu de forma normal, den-
tro do tempo esperado. Proximamente às 21:15 já era possível ver resulta-
dos consolidados, ainda que não houvesse 100% das urnas apuradas. 

A equipe da TE Brasil no TSE foi à sala de apuração e totalização 
e pôde verificar o fluxo de trabalho do corpo de servidores vinculados ao 
setor de tecnologia. Além disto, a equipe permaneceu na Corte até a rea-
lização da primeira coletiva de imprensa, após a definição do resultado 
para a Presidência da República, indicando a realização de 2° turno.

Não houve qualquer evento que sugerisse a quebra da normali-
dade da etapa final do 1° turno das eleições.
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A Missão de Observação Eleitoral Nacional 2022 felicita a Justiça 

Eleitoral, desde o TSE até os TREs, bem como todo o corpo de ser-

vidores, pelo trabalho notável de organização das eleições 2022.

Com um eleitorado de 156.454.011, Brasil possui complexidades 

próprias para o seu processo eleitoral, o que exige da autoridade eleitoral 

um alto nível de competência para garantir a integridade democrática 

desde o início do calendário até a diplomação dos eleitos.

A Missão seguirá monitorando as eleições no 2° turno, conside-

rando todos os tópicos abordados neste relatório.

A Missão também celebra a atitude positiva e de tranquilidade 

de brasileiras e brasileiros, que fizeram possível que a jornada eleitoral 

fosse pacífica e tradutora da vontade popular.

Por fim, a Missão agradece profundamente à toda a equipe de ob-

servadoras e observadores, que não pouparam esforços para coletar todos 

os dados que aqui estão expostos. Seguimos juntos e juntas para o 2° turno.
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O ambiente de tranquilidade que caracterizou a divulgação dos 

resultados do 1° turno abriu espaço a tensionamentos entre can-

didaturas à presidência e instituições, com enfoque em órgãos 

do Poder Judiciário.

Conforme esta Missão de Observação Eleitoral, segundo dados 

contidos em seus comunicados do dia da votação e em seu relatório par-

cial divulgado 48 horas após o domingo eleitoral do dia 02/10, a votação 

do primeiro turno foi caracterizada pela normalidade.1

Alguns elementos, contudo, devem ser pontuados nesta parte 

introdutória, como debates envolvendo o transporte público nas cidades 

para viabilizar o direito de voto, que contou com decisão do Supremo 

Tribunal Federal (STF),2 decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) en-

volvendo proibição de operações da Polícia Rodoviária Federal (PRF) em 

transporte público gratuito ou não de passageiros; a presença de discus-

sões religiosas e a ocorrência de proselitismo em cultos e templos religio-

sos de diversas correntes e doutrinas3; o movimento de questionamento 

de pesquisas eleitorais logo após a divulgação dos resultados do 1° turno; 

bem como os impactos das medidas em prol da transparência do siste-

ma eletrônico de votação, como o projeto-piloto do teste de integridade 

com a biometria4 e a conferência de Boletins de Urna emitidos no 1° turno 

por entidades fiscalizadoras5.

Ainda, o 2° turno das eleições 2022 foi marcado pelo acirramento 

de ânimos entre as candidaturas à presidência a partir de episódios de 

violência envolvendo apoiadores de uma das candidaturas conhecidos 

do grande público6; assim como forte presença de movimentos de de-

1	 https://transparenciaeleitoral.com.br/2022/10/04/te-brasil-parcial-comunicado-elei-
coes-2022-2/ 

2	 https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496254&ori=1 

3	 https://www.cnnbrasil.com.br/politica/religiao-ganha-destaque-nas-campanhas-de-lula-
-e-bolsonaro-para-o-2o-turno/ 

4	 https://noticias.uol.com.br/eleicoes/2022/10/06/teste-de-integridade-das-urnas-com-bio-
metria-nao-encontrou-falhas-diz-tse.htm 

5	 https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-finaliza-analise-de-boletins-de-urna-do-
-1-turno-das-eleicoes.htm 

6	 Mencionam-se os casos envolvendo o ex-deputado Roberto Jefferson e a deputada ree-
leita, Carla Zambelli. Cf. https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/10/roberto-jefferson-se-
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sinformação que terminaram por exigir uma atuação maior da autorida-

de eleitoral, no caso o TSE, principalmente no tema da propaganda elei-

toral.7 O engajamento nas redes sociais a favor de ambas as candidaturas 

foi algo marcante e que trouxe as plataformas digitais para o centro do 

debate eleitoral.8

Discursos envolvendo a desconfiança nas urnas eletrônicas, em-

bora ainda em circulação, aparentemente perderam força a partir dos 

resultados dos testes de integridade que foram realizados em todo o país, 

além da atuação de diversas entidades fiscalizadoras e das missões de 

observação eleitoral tanto nacionais quanto internacionais.9

É neste contexto que o Brasil realizou o 2° turno das eleições 2022, 

nas quais foram eleitos os cargos de Presidência da República, além de 

governo de estado em 12 unidades da federação10. Além disso, foram rea-

lizadas eleições suplementares em 8 municípios pelo país11. Estas eleições 

ocorrem quando o mandato de ocupante do cargo de prefeito do muni-

cípio foi cassado pela Justiça Eleitoral com decisão do Tribunal Regional 

Eleitoral [mesmo pendente recurso] ou transitada em julgado, exigindo 

uma nova eleição de acordo com a legislação eleitoral em vigor.

A Missão de Observação Eleitoral Nacional 2022 da Transparên-

cia Eleitoral Brasil acompanhou com muito detalhe o desenvolvimento 

da campanha do 2º turno. Por ser uma organização cujo princípio fun-

damental é o desenvolvimento da democracia nas instituições e na so-

ciedade civil, tendo por missão mobilizar xs interessadxs na promoção e 

consolidação de práticas democráticas, a TE Brasil credenciou-se como  

-entrega-a-policia-federal.shtml e https://oglobo.globo.com/politica/eleicoes-2022/noti-
cia/2022/10/carla-zambelli-pf-vai-apurar-acao-armada-de-deputada-e-suposta-agressao-
-de-apoiadores-do-pt.ghtml 

7	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/combate-a-desinformacao-t-
se-derruba-mais-de-uma-centena-de-postagens-com-narrativas-enganosas 

8	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/tse-e-plataformas-digitais-dis-
cutem-reforco-contra-desinformacao-no-2o-turno-1 

9	 https://veja.abril.com.br/politica/discurso-sobre-fraude-nas-urnas-perde-forca-mas-ha-
-brecha-para-confusao/ 

10	 Alagoas; Amazonas; Bahia; Espírito Santo; Mato Grosso do Sul; Paraíba; Pernambuco; Rio 
Grande do Sul; Rondônia; Santa Catarina; São Paulo; Sergipe.

11	 Cachoeirinha (RS); Canoinhas (SC); Cerro Grande (RS); Entre Rios do Sul (RS); Joaquim Na-
buco (PE); Pesqueira (PE); Pinhalzinho (SP); Vilhena (RO).
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entidade observadora para as eleições 2022 (Portaria TSE nº 651/2022), 

tendo para o 2° turno 87 observadores, que percorreram 54 cidades em 15 

Estados12 e em consulados e embaixadas em 04 diferentes países13. Foram 

áreas urbanas e rurais, além de aldeias indígenas, ilhas, estabelecimentos 

prisionais e instituições socioeducativas.

Desta amostra de cidades, foram observadas 653 seções eleito-

rais ao longo do dia, assim como outras 76 no momento do fechamento 

da votação, 57 locais de transmissão de dados, e a totalização e apuração 

dos votos no TSE.

A TE Brasil segue em campo com a Missão de Observação Elei-

toral Nacional 2022 até a diplomação dos/as eleitos/as14, além de emitir o 

seu relatório final, com a análise completa dos dados coletados em 2023, 

bem como das denúncias que recebeu referente a episódios que possam 

envolver ilícitos eleitorais por meio da plataforma Voto Transparente.

12	 Minas Gerais: Bambuí; Uberaba; Belo Horizonte; São Roque de Minas; Piumhi. Rio de Ja-
neiro: Rio de Janeiro; Niterói; Distrito Federal / Brasília: Octogonal; Candangolândia; Núcleo 
Bandeirante; Riacho Fundo; Recanto das Emas; Varjão; Itapoã; Lago Norte; São Sebastião; 
Santa Maria; Jardim Botânico; Gama. Bahia; Salvador. Ceará: Fortaleza; Juazeiro do Norte; 
Barbalha; Crato. Mato Grosso do Sul: Dourados; Campo Grande; Terenos. Rondônia: Porto 
Velho; Candeias do Jamari. Paraíba: João Pessoa; Conde; Santa Rita; Lucena; Patos; Campi-
na Grande; Alagoa Nova; Matinhas; Lagoa Seca. Paraná: União da Vitória; Curitiba; São José 
dos Pinhais; Almirante Tamandaré; Colombo. Santa Catarina: Porto União; Canoinhas. Rio 
Grande do Sul: Passo Fundo. Espírito Santo: Vitoria. Pará: Belém; Ananindeua. São Paulo: 
São Paulo; Santos; Franca. Amazonas: Manaus; Iranduba.

13	 Estados Unidos (Washington e Nova Iorque); Espanha (Madri e Barcelona); Alemanha (Mu-
nique) e Itália (Roma).

14	 Segundo informações oficiais do TSE, eleitas e eleitos serão diplomados pela Justiça Elei-
toral até 19 de dezembro. Para os cargos de presidente e vice-presidente da República, 
bem como de governador, a posse ocorre em 1º de janeiro de 2023. Parlamentares assu-
mem os mandatos em 1º de fevereiro do próximo ano. (https://www.tse.jus.br/comunica-
cao/noticias/2022/Janeiro/confira-as-principais-datas-do-calendario-eleitoral-de-2022). 
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Desde a divulgação dos resultados do 1° turno, todas as candidatu-

ras estão autorizadas a continuar praticando atos de campanha, 

o que foi logo visto no dia seguinte ao domingo, 02/10. Alguns 

aspectos deste período merecem ser mencionados neste relatório, sendo 

objeto de observação. Vejam-se.

a. Missões de Observação Eleitoral nacionais e 
internacionais

Como uma das novidades de 2022, as missões de observação 

eleitoral nacionais e internacionais trabalharam ativamente para exercer 

a sua função de acompanhamento das eleições. Muitas delas já emitiram 

seus respectivos relatórios após o 1° turno15, a exemplo da Transparência 

Eleitoral Brasil (TE Brasil).

Referente ao dia da votação, embora em número pequeno, in-

tegrantes da Missão relataram situações de impedimento da observação 

que foram resolvidos com a intervenção de mesários; de funcionários da 

Justiça Eleitoral, ou mesmo pelo diálogo e explicação sobre o que é a fun-

ção de observação eleitoral, o que possibilitou a continuidade da obser-

vação em seguida. Em praticamente todos os casos, as obstruções foram 

por parte de fiscais de partido, o que sugere que há desconhecimento 

por parte destes sobre o que é a observação eleitoral e de sua impor-

tância para as eleições. Neste sentido, a TE Brasil informa que fará uma 

estratégia de informação aos partidos políticos para esclarecer questões 

sobre o tema, assim como se colocará à disposição das forças políticas 

para eliminar qualquer dúvida ou insegurança que possa haver referente 

ao trabalho de observadores/as.

No que tange à Justiça Eleitoral, servidores e mesários, novamen-

te a TE Brasil agradece a ótima recepção que teve em todos os 27 estados 

do país nos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais (TRE), bem como 

em consulados no exterior junto a diplomatas, que foram ainda mais so-

lícitos com a Missão neste 2° turno.

15	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/publicacao-do-tse-compila-
-relatorios-de-missoes-de-observacao-eleitoral-no-brasil-e-no-mundo 
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b. Mesários – dia da votação, comparecimento e 
desempenho no 1° e 2° turno

O número de convocados/as para as eleições 2022 para exerce-

rem a função de mesário para o 2° turno, totalizou 1.888.609 mesários e 

mesárias, sendo 47% em voluntariado e 53% mediante convocação.16 Nas 

seções eleitorais observadas, o equilíbrio de gênero no desempenho des-

sa função ainda não se verifica, tal como ocorreu no 1° turno. Diante disto, 

renovam-se as recomendações feitas no 1° relatório parcial da TE Brasil de 

que a Justiça Eleitoral promova campanhas tanto de voluntariado para 

a função de mesário que vise à diversidade e equilíbrio entre os gêneros. 

Entende-se que esses esforços devem continuar sendo aplicados a fim de 

obter maior paridade de gênero na composição das mesas de votação, 

conforme já assentado pela Missão de Observação Eleitoral de 2020 da 

TE Brasil e no relatório parcial do 1° turno das eleições 2022.

O percentual de comparecimento de mesários foi de 97,64%, se-

gundo informações da Justiça Eleitoral.17 Ainda, conforme observado pela 

Missão, as pessoas mesárias ouvidas ao longo do dia da votação se sen-

tiam seguras para desempenhar suas atividades, bem como afirmavam 

não terem dúvidas sobre procedimentos. Além disso, tinham conheci-

mento de que podiam contar com funcionários da Justiça Eleitoral em 

caso de incerteza sobre algo. No entanto, foi verificado em alguns estados 

que alguns procedimentos de finalização do dia da votação no 1° turno 

não foram devidamente cumpridos pelos mesários, como é o caso da 

recolocação do lacre das urnas eletrônicas após a extração da memória 

de resultado, ou também a confusão identificada entre os lacres disponí-

veis para recolocar na urna. Cabe esclarecer que, numericamente, foram 

muito poucos os casos.

Mesmo assim, tais achados podem ser considerados como ex-

ceção e não foram amplamente verificados por onde a Missão de Ob-

servação Eleitoral Nacional esteve, antes da realização do 1° turno. Assim, 

embora o treinamento de mesários possa dar uma ênfase nestes procedi-

mentos de encerramento do dia da votação, até para prevenir problemas 

16	  https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-eleicao-mesarios/home?session=4497627846458 

17	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-eleicao-mesarios/home?session=158028852006 80 
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e eventuais situações, até o momento não se tem que os casos identifica-
dos possam indicar algum tipo de vulneração da integridade do processo 
eleitoral de 2022.

Assim, recomenda-se intensificar o treinamento de mesários nes-
tes procedimentos de encerramento, destacando a importância da aten-
ção e do cuidado ao executá-los. É sabido que os/as mesários/as estão mais 
propensos a erros ao final do dia, considerando o cansaço e a ansiedade 
própria dos momentos finais de uma eleição. Contudo, o aperfeiçoamento 
no treinamento neste ponto pode ter resultados muito positivos, princi-
palmente em pessoas que já tiveram a experiência de trabalhar em uma 
eleição anteriormente, melhorando o seu nível de conhecimento.

c. Centros de votação

Para além do que já foi mencionado no Relatório Parcial da TE 
Brasil referente ao 1° turno, a Missão não verificou problemas por parte das 
pessoas em localizar sua mesa de votação. Nas seções e centros de vota-
ção observados, em 79% as pessoas tinham informação sobre a sua mesa 
de votação, sendo que as restantes puderam acudir-se junto a servidoras 
e servidores da Justiça Eleitoral. Não houve relatos de dificuldades que 

impedissem o exercício do voto.

d. Lei Geral de Proteção de Dados e informação ao 
eleitorado

Um dado importante verificado pelas equipes de observação foi 
a não afixação de listas de eleitores nos centros de votação sob o argu-
mento de que isso violaria a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Deve-se chamar a atenção para a importância dos impactos 
desta interpretação no próprio direito de voto, que no sistema brasilei-
ro também é uma obrigação. A lista de eleitores possui uma função de 
informação sobre onde a pessoa deve emitir o seu voto, e mesmo que 
existam ferramentas digitais como e-Título, há muitos/as eleitores/as que 
não dispõem de um smartphone ou que têm dificuldades com a tecno-
logia, como é o caso das pessoas idosas. Eliminar a lista de eleitores física 
é, também, prejudicar o acesso a esta informação, o que pode impedir o 
exercício do voto.

Este ponto será mais bem tratado no relatório final da Missão 
2022 após análise dos dados coletados pelas equipes de observadores, 
assim como após consulta à autoridade eleitoral sobre o tema.
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a. Candidaturas por raça/cor/etnia e gênero

No 2° turno das eleições 2022, segundo dados oficiais do TSE18, 

para o cargo de governo de estado concorreram 24 candidaturas, sendo 

22 de homens e somente 2 de mulheres. Para o cargo de presidência da 

república, foram dois homens, com vices também homens.

No que tange à raça/cor branca, das 50 pessoas que concorreram 

aos cargos em disputa (desconsiderando eleições suplementares realiza-

das), 36 eram brancas; 11 pardas; 2 indígenas e 1 preta.19

Embora as mulheres representem 53% do eleitorado do país, o 

número de candidaturas a cargos majoritários parece ainda seguir um 

padrão predominante masculino e branco, refletindo a desigualdade na 

representação de mulheres em todos os níveis da federação. Esta situa-

ção reflete o que foi exposto no Relatório Parcial do 1° turno da TE Brasil 

no que tange à existência de uma espécie de bloqueio para mulheres 

serem eleitas, ainda que haja avanços, como pode ser considerado o caso 

do estado de Pernambuco, em que duas mulheres concorreram ao go-

verno. Contudo, casos assim são muito raros ainda e exigem contínuos 

esforços para a mudança desta perspectiva. 

Diante disto, recomenda-se que as instituições continuem inves-

tindo em políticas inclusivas de gênero, e que esse esforço seja intensifi-

cado pelo Congresso Nacional, no sentido de adotar uma legislação mais 

efetiva, complementando a política de cotas de candidaturas, além de 

aperfeiçoá-la, tendo como enfoque também cargos majoritários e não 

somente as eleições proporcionais.

18	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/g%C3%AAnero?p11_menu=COR_
RACA&clear=RP&session=5228163849337 

19	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/painel-perfil-candidato?ses-
sion=15802885200680 
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Conforme relatado no contexto político trazido ao início deste rela-

tório, a violência política se fez bastante presente entre os turnos 

das eleições 2022. Se em um primeiro momento houve a sensa-

ção de que o 1° turno havia transcorrido em um quadro de tranquilidade 

e normalidade, após a divulgação de seus resultados foi possível verificar 

que isto pode ser sido apenas uma aparência.

Casos envolvendo ofensas entre candidaturas, entre eleitores, en-

tre simpatizantes das campanhas e até entre autoridades foram ampla-

mente verificados, muitas vezes relacionando tais ofensas à prática de cri-

mes com forte poder de comoção pública, como pedofilia e participação 

no crime organizado.20

A Missão de Observação Eleitoral Nacional da TE Brasil acompa-

nhou com muita preocupação o crescimento do assédio moral tanto em 

estabelecimentos religiosos (envolvendo candidaturas com forte apelo 

religioso, líderes religiosos e fiéis)21, como o que alcançou trabalhadores 

por todo o país, vindo de seus empregadores, para que uma determinada 

opção política fosse votada.22

Relatório divulgado pela Justiça Global trouxe dados que corro-

boram o visível aumento da violência no processo eleitoral brasileiro de 

2022. O estudo indica que os 2 meses que antecederam o 1° turno das 

eleições registraram quase o mesmo número de episódios de violência 

política e eleitoral do que os sete primeiros meses de 2022. Foram iden-

tificados 523 casos de violência política envolvendo 482 vítimas, sendo 

estas representantes de cargos eletivos, candidatos/as ou pré-candidatos/

as e agentes políticos no Brasil. O número de casos em 2022 já supera 

o total de 2020, quando houve eleições municipais e é mais de 400%  

maior do que o número de casos registrados em 2018, quando também 

houve eleições presidenciais. 23

20	 https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2022/noticia/2022/10/29/guerra-suja-nas-redes-
-aposta-em-fake-news-batalha-religiosa-apoios-ineditos-como-foi-a-campanha-do-2o-
-turno-da-eleicao.ghtml 

21	  https://noticias.uol.com.br/eleicoes/2022/10/11/cnbb-religiao-nas-eleicoes.htm 

22	 https://valor.globo.com/politica/eleicoes-2022/noticia/2022/10/26/mpt-contabiliza-
-1284-empresas-acusadas-de-assedio-eleitoral.ghtml 

23	  h ttp://www.global.org.br /blog/numero-de-casos-de-violencia-politica- e-eleitoral-em-
-2022-e-400-maior-do-que-o-regis trado-em-2018/ 
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Também ao longo da Missão, observou-se uma quantidade cres-

cente de casos noticiados pela imprensa envolvendo pessoas e discus-

sões mais acirradas, que terminavam inclusive em violência física (agres-

sões e assassinatos), bem como ameaças e danos materiais, por motivos 

políticos.24 Atos de campanha também foram prejudicados por eventos 

envolvendo armas de fogo.25

Segundo os dados citados, é possível verificar que há grupos so-

ciais que estão mais expostos e mais vulneráveis à violência política, como 

é o caso das mulheres e de simpatizantes e militantes de opções políticas 

situadas mais à esquerda no espectro ideológico, o que pode sugerir a 

violação de liberdades políticas destes grupos, como a de manifestação 

política, a de associação para fins políticos e a de expressão. Este quadro 

de limitação e violação de liberdades devido à violência é inconcebível 

em qualquer democracia e deve ser objeto de condenação pública por 

todas as autoridades e órgãos do país, bem como pela própria sociedade.

Embora o quadro descrito causasse apreensão, durante a jorna-

da eleitoral do 2° turno, a Missão pôde presenciar um dia de votação tran-

quilo, com poucas incidências envolvendo violência, seja contra candida-

turas, contra eleitorado, mesários e/ou servidores da Justiça Eleitoral. Sem 

embargo, registraram-se alguns casos isolados contra integrantes das 

equipes de observadores que já foram relatados neste relatório. Contudo, 

segundo dados coletados da amostra de centros de votação percorridos, 

predominou um ambiente de tranquilidade para a emissão do voto.

Não é possível admitir tais eventos em uma democracia. Todo 

ato de violência no âmbito político deve ser diretamente combatido para 

que o exercício de direitos políticos não seja prejudicado. Deve-se garan-

tir plena liberdade no voto e por parte de todo o eleitorado e de pessoas 

envolvidas com o processo eleitoral, assim como se deve assegurar que 

todas as candidaturas possam ter condições de realizar suas campanhas 

em plenitude, alcançando a população, que tem o direito de saber quem 

está concorrendo aos cargos.

24	 https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2022/10/5042370-levantamento-mapeia-
-111-casos-de-violencia-politica-apenas-em-setembro.html 

25	  https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/10/homem-fica-feriado-apos-atentado-contra-
-ato-do-pt-no-rio-grande-do-norte.shtml 
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Sendo assim, a Missão de Observação Eleitoral Nacional 2022 re-

pudia todos os atos violentos que presenciou ao longo do período eleito-

ral e fora desse, bem como insta a todos os envolvidos em discursos que 

possam provocar reações violentas que não ajam desta forma, aderindo 

aos valores da Carta Democrática Interamericana e da Constituição da 

República de 1988 no que tange à democracia e aos direitos políticos. 

A Missão também ressalta a necessidade de se aprimorar o siste-

ma de justiça para que casos desta natureza sejam reprimidos da forma 

devida e dentro do marco da legalidade, possibilitando inclusive a sua 

classificação como um delito que se caracteriza como violência política, 

considerando que situações tipificadas como “motivo torpe”, tal como a 

legislação brasileira permite, pode não ser a alternativa mais adequada.

No relatório final da Missão, será feita uma análise com todos os 

dados colhidos pela equipe específica de observadoras e observadores 

para o exame da violência política de gênero.
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Entre os turnos das eleições, foi visível o aumento de fluxo de desin-

formação, que fez com que a autoridade eleitoral tivesse que tomar 

providências inéditas para, ao menos, tentar controlar a situação.

Antes do 1° turno, o TSE firmou termos de cooperação com to-

das as plataformas digitais26, atribuindo a elas um papel fundamental de 

moderação de conteúdo que se revelasse falso. No entanto, a estratégia 

não se mostrou de todo eficiente, exigindo outras providências comple-

mentares a fim de aumentar o controle de informações falsas e uso de 

redes sociais com o fim específico de divulgar narrativas dissociadas de 

fatos. Uma destas medidas foi a aprovação de uma resolução que deu ao 

TSE maiores prerrogativas no exercício de poder de polícia sobre o tema 

(Resolução 23.714/2022). Além disso, percebeu-se grande repercussão de 

decisões judiciais envolvendo a Justiça Eleitoral e denúncias de notícias 

falsas, afetando a segurança jurídica que deve ser a regra em uma eleição.

Alguns casos resultantes destas decisões tiveram forte impacto, 

como é o caso do bloqueio da Jovem Pan (que é um canal de comunicação 

transmitido pela internet), que terminou impulsionando uma campanha 

de desinformação nas redes acusando o TSE de censura, caracterizando 

um ataque à autoridade eleitoral e politizando a sua participação no pro-

cesso eleitoral27. Diversas polêmicas foram verificadas ao longo deste pe-

ríodo pré-2° turno justamente pelo aumento da intervenção do TSE na re-

gulação da campanha eleitoral à Presidência, que fez com que o exercício 

das prerrogativas da Corte na direção do cumprimento da lei fosse parte da 

própria campanha, algo que ainda se verificará qual o nível de danos que 

possa ter causado na imagem e na legitimidade da autoridade eleitoral.

Monitoramento de redes realizado pelo projeto Democracia em 

Xeque mostra que a desinformação alcançou todas as redes e enfocou 

temáticas relacionadas ao assédio religioso; forças armadas; alegações de 

fraude no sistema eletrônico de votação e violência contra integrantes 

do TSE. É possível falar em um aumento do engajamento de interação a 

partir de discursos mais radicalizados e que podem ter tido a intenção de 

26	 Foram realizados acordos com Facebook; Kwai; Google; TikTok; Twitter; WhatsApp. Cf. https://
www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/arquivos/assinatura-de-acordos-plataformas-digitais 

27	  https://www.aosfatos.org/noticias/tse-jovem-pan-desinformacao/ 
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provocar conflitos na sociedade, acirrando ânimos e, eventualmente, cul-

minando em violência. A TE Brasil acompanhou durante todo o processo 

eleitoral este monitoramento de redes e trará conclusões mais objetivas 

em seu relatório final.

A desinformação é um mal que age nas democracias a fim de 

desestabilizá-las. Trata-se de um fenômeno mundial e que, infelizmente, 

vem atingindo diretamente os países em geral (sendo isto amplamente 

documentado e estudado). A TE Brasil reconhece as grandes virtudes que 

o programa de enfrentamento à desinformação do TSE possui, o que já 

foi inclusive mencionado por outras missões técnicas de observação elei-

toral, como é o caso do Carter Center28. 

É preciso seguir os esforços para combater a desinformação e 

que isto não se limite somente à autoridade eleitoral. Faz-se necessário 

que o Congresso Nacional aja de acordo com suas competências para 

aprovar leis que reforcem o controle de notícias falsas, como é o caso da 

Lei das fake News29, estimulando-se, ainda, o engajamento social cons-

ciente e atento na checagem de informações e na interrupção da cadeia 

de transmissão de informações falsas. 

Embora seja um tema bastante polêmico por envolver concep-

ções sobre a liberdade de expressão, a TE Brasil se manifesta no sentido 

de que não é possível utilizar-se destas estratégicas que confundem a 

sociedade sob o pretexto do exercício da liberdade de expressão. A liber-

dade de expressão deve ser de todos e não pode ser utilizada como fer-

ramenta de opressão de setores da sociedade mais vulneráveis. Sabe-se 

dos desafios que há entre o que pode e o que não pode ser moderado em 

redes sociais, porém o papel das plataformas é fundamental para que to-

das as leis referentes a este tema sejam de fato eficazes. Assim sendo, a TE 

Brasil chama a atenção para a grande responsabilidade das plataformas, 

para que elas sejam parte importante do enfrentamento à desinforma-

ção, pois se verifica que é somente por meio delas que será possível ao 

menos controlar situações já verificadas nas eleições 2018 e que se repeti-

ram em 2022, em alguns casos com ainda mais contundência.

28	  https://www.cartercenter.org/news/pr/2022/brazil-100522-portuguese.pdf 

29	  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141944 
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Alguns especialistas ouvidos pela Missão de Observação Eleitoral 

Nacional 2022 destacaram a falta de transparência na atuação das pla-

taformas tanto no que se refere ao cumprimento dos termos de coope-

ração, bem como à moderação de conteúdo30 que eventualmente pode 

ter impactos econômicos no que se refere ao tráfego pago (campanhas 

de impulsionamento). A TE Brasil também desenvolverá pesquisas para 

contribuir com a formulação de soluções a este problema em parceria 

com outras organizações da sociedade civil e incluiu em suas agendas de 

atividades este tópico de análise.

Outro ponto importante são as campanhas de prevenção à de-

sinformação por meio da educação para o voto. Embora não somente de-

vido às notícias falsas, a TE Brasil recomenda a retomada de uma agenda 

completa de informação e educação para o voto, como forma de instru-

ção da sociedade para que ela, inclusive, possa identificar por si mesma 

as informações falsas que circulam. Para além de um trabalho voltado à 

alfabetização digital – vital em todas as sociedades de hoje em dia – é im-

portante fazer com que as pessoas tenham mais desenvoltura no manejo 

da tecnologia que compõe as eleições brasileiras, gerando nelas a capa-

cidade de identificação por si mesmas de uma notícia falsa envolvendo 

aspectos das eleições.

30	 https://internetlab.org.br/pt/noticias/achearegra-internetlab-lanca-observatorio-de-ter-
mos-de-uso-das-plataformas-digitais/ 
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O dia da votação transcorreu predominantemente com tranquili-

dade, não tendo sido identificadas incidências que pudessem 

comprometer a regularidade da emissão do voto pelo país e no 

exterior. Neste tópico, serão expostos os dados coletados pela equipe de 

observadores ao longo da jornada eleitoral.

a. Participação do eleitorado

Embora tenham sido presenciadas grandes filas em boa parte 

das seções eleitorais no Brasil e no exterior no 1° turno, no 2° turno a si-

tuação foi diferente. Segundo dados oficiais do TSE, a participação do 

eleitorado manteve-se na média, tendo 20,91% de abstenção (32.716.740 

de eleitores).31 Somente no início da jornada eleitoral foram vistas filas, 

mas que fluíam com rapidez. Ao longo do dia, os centros de votação já se 

tornaram mais esvaziados.

Destaca-se o eleitorado que requereu o direito de votar em trân-

sito, ou seja, fora do seu domicílio eleitoral, de forma transitória. Nas elei-

ções de 2022 e no 2° turno, foram 314.803 eleitoras e eleitores que votaram 

nesta situação.32 Cabe destacar que na próxima eleição, estas pessoas vol-

tam a votar nas suas respectivas seções eleitorais. 

As seções eleitorais observadas iniciaram a votação no horário 

previsto, entre 8:00 até 8:30. Foi possível presenciar os procedimentos de 

início de votação com a emissão da zerézima, havendo intercorrências 

muito pontuais que exigiram a intervenção de funcionários da Justiça 

Eleitoral. Em todos os casos, a votação transcorreu normalmente.

b. Centros de votação e acessibilidade

Os integrantes da Missão percorreram centros de votação em di-

ferentes regiões das cidades, aportando variedade ao conjunto de seções 

eleitorais objeto de observação. Problemas de acessibilidade persistem, 

conforme foi relatado no Relatório Parcial do 1° turno. Contudo, também 

31	 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-eleicao-comp-abst/home?session=10765808194 497  

32	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/mais-de-300-mil-eleitores-vo-
tarao-em-transito-no-2o-turno-das-eleicoes 
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foram verificadas iniciativas muito interessantes que colaboram para a 

maior inclusão do eleitorado com deficiência. É o caso da existência de 

uma central de atendimento por videochamadas para pessoas com de-

ficiência auditiva, presente no Rio Grande do Sul, Sergipe, Alagoas, São 

Paulo, Maranhão, Pernambuco e o Distrito Federal.

Este tema é determinante para o acesso ao voto. Reconhece-se 

todos os esforços da Justiça Eleitoral para garantir o acesso a centros de 

votação, independentemente de sua localização. No entanto, a solução 

deve ser dialogada também com as administrações municipais, distri-

tais, estaduais e federais, para que seja possível a elaboração de políticas 

públicas efetivas que não visem somente o momento do voto, mas sim 

permitir que pessoas com deficiência tenham uma vida normal, com au-

tonomia e independência.

No entanto, a Missão destaca a participação de mesárias e mesá-

rios com deficiência. As equipes se encontraram com cadeirantes e com 

deficientes visuais que exerceram o trabalho de mesário de forma volun-

tária. Isto destaca a importância da inclusão no processo de votação, seja 

via convocação de mesários, seja do eleitorado.

Por outro lado, a Missão também presenciou o voto em um asilo. 

A equipe de Curitiba (PR) compareceu ao lar de idosos “Socorro aos ne-

cessitados”, e no Hospital Erasto Gaertner, seções que foram montadas 

pelo “Projeto Cidadania Plena” do TRE PR.33 Segundo relatos dos obser-

vadores, médicos e familiares de pacientes procuraram a seção para jus-

tificar o voto no hospital e que os idosos ficaram muito felizes de poder 

participar da votação. 

Outro tópico que deve ser mencionado é novamente a quantida-

de de votantes idosos pelo país e as dificuldades reveladas com a tecno-

logia das eleições. Embora se reconheçam todos os benefícios que meios 

tecnológicos trazem ao processo eleitoral, esta dificuldade que atinge as 

pessoas mais idosas pode estar prejudicando o acesso ao voto. Elementos 

como QR codes para idosos que não possuem celulares inteligentes, por 

33	 https://www.tre-pr.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Abril/tre-pr-realiza-acao-do-projeto-
-cidadania-plena-no-hospital-erasto-gaertner 
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exemplo, ou que tenham pouca familiaridade com o novo modelo da 

urna eletrônica, deve ser objeto de atenção por parte da Justiça Eleitoral, 

para que desenvolva campanhas de educação para o voto, considerando 

que já existem campanhas para que este grupo social participe da vota-

ção. No 2° turno, novamente, foram presenciados muitos casos pela Mis-

são que podem ter causado constrangimento nas pessoas idosas quando 

expunham a sua falta de familiaridade com a urna ou outros pontos das 

eleições, o que mostra a importância de se trabalhar sobre este ponto.

Ainda sobre as pessoas idosas, é necessário mencionar as 

dificuldades que muitas tem de locomoção até os centros de votação. 

Este fato, aliado com a falta de acessibilidade também verificada, fez com 

que se presenciasse situações em que foi necessário carregar a pessoa 

idosa, em cadeira de rodas, até a seção eleitoral; ou que houvesse casos 

em que familiares auxiliavam na locomoção da pessoa idosa, mesmo que 

com muita dificuldade.

As questões envolvendo pessoas idosas e a necessidade de sua 

inclusão para a participação nas eleições devem ser celebradas, ainda 

que possa ser um efeito da medida tomada em 2022 de que o voto seria 

considerado como uma prova de vida para o Instituto Nacional de Segu-

ridade Social (INSS)34, como parte de uma política pública que pudesse 

também ter impactos na melhoria dos atendimentos de aposentados e 

pensionistas. Independentemente dos motivos, recomenda-se que a Jus-

tiça Eleitoral elabore um plano de inclusão para pessoas idosas, dando-

-lhes uma experiência positiva para a emissão do voto, evitando-se situa-

ções de constrangimento sua e de seus familiares.

c. Voto no exterior

Na etapa pré-votação, foi observado que os postos de represen-

tação no Brasil no exterior puderam rever os esquemas de votação utili-

zados, considerando a experiencia do 1° turno e da combinação de novas 

orientações do TSE. Dessa forma, houve em diversos pontos no exterior a 

reorganização das seções de votação no recinto eleitoral e da organização 

34	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Fevereiro/votacao-nas-eleicoes-passa-
-a-valer-como-prova-de-vida-para-o-inss 
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das filas, de forma que as longas filas no exterior, apesar de ainda presen-

tes em algumas cidades, tenham sido reduzidas na maioria dos lugares 

observados. Alguns postos também ampliaram o número de voluntários/

as presentes para a organização das filas.  

A abertura da votação aconteceu de forma organizada e sem 

maiores problemas. No 1° turno, algumas urnas eleitorais apresentaram 

problemas na abertura de votação, o que não se repetiu no 2° turno. 

Em algumas cidades no exterior, sobretudo naquelas que tive-

ram filas no primeiro turno, houve um maior comparecimento no perío-

do da manhã, com pequenas filas formando-se antes mesmo da abertura 

das urnas. O maior comparecimento no período da manhã gerou expec-

tativa de maior comparecimento no segundo turno, que não se confir-

mou ao final da votação. 

A aglomeração de apoiadores das candidaturas à Presidência 

em frente aos locais de votação foi observada em distintas cidades no ex-

terior. Em Munique, Alemanha, foram observadas manifestações de boca 

de urna pela manhã, com dispersão no período vespertino. Em Washing-

ton, Estados Unidos da América, houve início de aglomeração em frente 

ao edifício do hotel Capital Hilton, local de votação, sendo que o posicio-

namento de dois grupos de apoiadores foi considerado potencialmente 

problemático para o trânsito e para a condução do processo de votação, 

com acusações de manifestação de boca de urna. A tensão foi pronta-

mente dissolvida pelo juiz eleitoral, o embaixador Joao Luiz Pereira Pinto, 

através do diálogo com ambos os grupos. 

Assim como no 1° turno, as sessões observadas no exterior apre-

sentam um baixo nível de comparecimento em termos comparativos 

com o território nacional. A participação do eleitorado não alcançou 50% 

na ampla maioria das sessões eleitorais observadas. 

As cidades que haviam apresentado algum tipo de tensão entre 

apoiadores dos candidatos à Presidência reformularam o seu esquema 

de segurança, evitando permitir a concentração de pessoas ao redor dos 

locais de votação. A redução das filas e do tempo geral de espera para 

votação foi apontada como importante para a redução da tensão geral. O 
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stress causado pelas longas filas e dificuldades logísticas no 1° turno deu 

lugar a uma jornada de votação mais organizada. 

O encerramento de votação ocorreu em horário previsto. O pleno 

funcionamento das urnas eletrônicas e a melhor logística de organização 

dos locais de votação permitiram que o encerramento da votação sem a 

presença de eleitores nas filas. A transmissão de resultados também foi 

acelerada pelo pleno funcionamento das urnas eletrônicas. A geração das 

mídias digitais e a transmissão dos resultados ocorreu de maneira mais 

célere que no 1° turno, sem registro de problemas.

Como comentários gerais, a diferença de organização entre os 

dois turnos aponta para a necessidade de construção de uma memó-

ria institucional na organização das zonas de votação no exterior. Foi re-

latado à Missão que a organização do local de votação para o 1° turno 

aconteceu sem prévio conhecimento do comportamento de cada seção 

eleitoral. Variáveis como composição etária das mesas, proximidade de 

residência dos eleitores registrados em cada mesa, assim como o próprio 

número de eleitores por mesa, influenciam a organização logística. Neste 

sentido, a TE Brasil recomenda que se invista na construção de um regis-

tro institucional que possa evitar o desconhecimento sobre aspectos tão 

importantes e que possam dar uma experiencia mais positiva para o voto 

de brasileiros que vivem em outros países. 

O esforço de melhoria na organização logística da votação foi 

observado em todos os centros observados. Soluções inovadoras foram 

identificadas em Washington, Estados Unidos da América, onde foi utili-

zado um sistema de cores em faixas coladas ao chão que permitiam ao 

eleitorado acompanhá-las da entrada do local de votação até a mesa da 

seção de votação correspondente. Em Barcelona, os voluntários respon-

sáveis pela organização das filas utilizaram rádios de curto alcance para a 

comunicação, controlando o fluxo de eleitores em cada estada da orga-

nização das filas. 

A ampliação dos fiscais partidários também foi uma constante nos 

locais observados. Em alguns locais, como Barcelona, estiveram presentes 

pela primeira vez fiscais da candidatura de Jair Bolsonaro, já em outros, 

como Washington, Estados Unidos da América, a candidatura de Luíz Inácio 

Lula da Silva ampliou de 1 para 4 o número de fiscais entre os dois turnos. 
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Há pouca padronização entre os locais de votação no exterior, 

dando origem a contextos muito distintos. Os locais observados variavam 

entre hotéis e centros culturais brasileiros. Alguns locais de votação, como 

Madri, Espanha, a votação se desenvolveu na Casa do Brasil, espaço cultu-

ral vinculado à embaixada brasileira, e ali foram organizados espaços que 

permitissem o comércio ambulante. 

Por outro lado, cabe sempre destacar, os efeitos da situação mi-

gratória do eleitorado brasileiro no exterior na possibilidade do exercício 

de seus direitos políticos. Na Espanha, foi observado que eleitores se reti-

raram do local de votação com a chegada das forças de segurança espa-

nhola, alegadamente por receio devido à situação irregular da sua estadia 

no país europeu. Em Nova Iorque, o Consulado brasileiro acionou o De-

partamento de Polícia para evitar que se repetisse a situação de aglome-

ração de grupos opositores como no 1° turno. Em resposta, a polícia nova 

iorquina fez a segurança do local de votação durante toda a jornada com 

bloqueio da rua de acesso ao edifício onde ocorria a votação. Embora a 

aglomeração tenha sido evitada no 2° turno, é difícil averiguar o efeito da 

ação na participação de cidadãos brasileiros, cujos direitos políticos não 

são condicionados pela sua situação migratória. 

Ainda, sobre as dificuldades de diálogo e obtenção das informa-

ções para a observação, na Espanha, isto se repetiu no 2° turno. Contudo, 

mesmo assim foi possível a obtenção das informações necessárias. Mes-

mo assim, a TE Brasil cumprimenta o trabalho realizado pelas missões 

de representação do Brasil no exterior na organização da votação fora do 

território nacional e se coloca à disposição para trabalhar em cooperação 

para a melhoria da experiencia de voto no exterior. 

Por fim, o 2° turno contou também com maior suporte do TSE 

às missões no exterior. Cidades como Washington, que tiveram proble-

ma com uma urna eletrônica no 1° turno, receberam um número extra 

de urnas eletrônicas, que permaneceram inutilizadas, mas que poderiam 

ter sido uteis em caso de falha técnica. No entanto, durante o compa-

recimento dos integrantes da Missão, não foi observada a presença de 

funcionários da missão extra enviada pelo TSE ao exterior para das su-

porte às missões de representação (deve-se notar que a observação no 

exterior não tem pretensão de significância estatística, pelo que apenas 
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se faz constar neste relatório a título de conhecimento, não sendo isto 

uma afirmação absoluta). 

d. Voto em centros prisionais e institutos socioeducativos

A Missão da TE Brasil também acompanhou o voto de pessoas 

privadas de liberdade em um centro de detenção feminino (Penitenciá-

ria Feminina de Santana), São Paulo, capital, bem como nos Institutos 

socioeducativos de menores infratores Fundação Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA, também em São Pau-

lo, capital, e Centro Educacional Cardeal Aloísio Lorscheider, em Fortale-

za, Ceará. Todos os acessos foram acompanhados de instruções por parte 

dos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais, sendo que aos/as observa-

dores/as seguiram todas as regras que foram solicitadas pelas entidades.

A votação foi tranquila na penitenciária feminina. As detentas 

aptas a votar eram apenas as que se encontram em regime provisório, 

aguardando julgamento. Cabe mencionar que detentas condenadas não 

podem votar por disposição constitucional. A organização foi boa e o pla-

nejamento, bem feito. Por volta das 10:00 todas as detentas já haviam 

votado e/ou justificado o voto. Havia a presença de um fiscal de partido e 

uma representante do TRE-SP.

Havia 2 mesárias, havendo faltado outra por problemas de saú-

de. Por sua vez, as funcionárias e funcionários da penitenciária relataram 

insatisfação por não terem podido votar, pois os turnos que eles fazem 

são flexíveis e mudam com frequência. Alguns foram informados da mu-

dança de turno somente na semana anterior, o que inviabilizou a partici-

pação nas eleições. Diante disto, questionaram se não poderia haver uma 

maior flexibilidade para os pedidos de voto em trânsito, a possibilidade 

de fazê-lo de forma virtual e que fosse próximo também do 2º turno.

No total, 54 funcionários justificaram o voto na unidade prisional 

por estarem longe dos seus locais de votação, que se situavam em outras 

cidades. Havia 61 eleitores aptos a votar, comparecendo 53. Algumas de-

tentas precisaram justificar o voto porque haviam sido recém transferidas 

de outras unidades prisionais.
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Por sua vez, a experiência de acompanhar o voto de jovens e 

adolescentes nos institutos socioeducativos também transcorreu com 

normalidade. Os jovens se mostraram muito animados com a oportuni-

dade de votar e demonstraram muita curiosidade com a urna eletrônica. 

Funcionários da Justiça Eleitoral explicaram as funcionalidades da urna, 

bem como deveria ser a emissão do voto. As famílias dos jovens foram 

instruídas a falar com eles sobre política, dando-lhes informação para a 

decisão para o voto, o que se refletiu no grande interesse de se votar, prin-

cipalmente para o cargo de Presidência da República.

Em Fortaleza, estavam alistados 31 eleitores, sendo 26 votantes. 

Já em São Paulo, eram 79 votantes. Houve relatos dos mesários de como 

os jovens reagiram após o momento da emissão do voto, sentindo-se 

mais integrados com o que acontece na sociedade, mesmo os que antes 

tinham declarado não ter interesse a votar. Toda a operação em ambos os 

casos foi bem organizada e transcorreu com tranquilidade. Em São Paulo, 

as mesárias eram funcionárias da Fundação CASA e havia a presença de 

um fiscal de partido.

Iniciativas como esta são muito importantes não só para se ge-

rar uma cultura democrática, mas também para não excluir estes grupos 

sociais dos processos decisórios. Isto é ainda mais marcante no caso dos 

jovens, que contam com muito tempo de vida e que devem ser moti-

vados a votar, exercendo os seus direitos políticos em sua plenitude na 

sociedade após deixarem a condição de reeducandos.

A TE Brasil felicita o trabalho da Justiça Eleitoral neste sentido da 

inclusão, bem como agradece todo o acesso que obteve para realizar a 

observação nestes recintos. A TE Brasil seguirá com a agenda de inclusão 

e deseja colaborar cada vez mais para que todas e todos tenham pleno 

acesso ao voto, seja na condição que for, junto com as autoridades eleito-

rais locais. Agradecemos especialmente ao TRE-SP e ao TRE-CE por todo 

o auxílio neste tema.





Acompanhamento 
de eleições | Canoinhas, 
Santa Catarina7
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A Missão também acompanhou a realização da eleição suplemen-

tar na cidade de Canoinhas, Santa Catarina, que elegeu um re-

presentante para o cargo de prefeito. É importante mencionar 

que é possível aproveitar a realização de uma eleição para também 

organizar uma suplementar, por fins de organização e gestão eleitoral.

Segundo relatos e dados das observadoras, o ambiente foi de 

tranquilidade, havendo maior movimento de votantes na parte da ma-

nhã. Autoridades eleitorais e mesários demonstraram muito interesse na 

presença de observadores, o que possibilitou o esclarecimento de dúvi-

das que poderiam surgir.

Ao todo, foram visitados 3 centros de votação da cidade de di-

ferentes tamanhos e realidades, caracterizados por inexistência de filas, 

mesários treinados e pouca dificuldade para a emissão do voto. Não fo-

ram identificadas dificuldades no eleitorado devido à realização de elei-

ções suplementares simultaneamente ao 2° turno das eleições gerais, 

mesmo com a disputa para o cargo de governo de estado.

A TE Brasil agradece a promotoria eleitoral, bem como os juízes 

eleitorais locais, pela recepção muito positiva das nossas observadoras.



Integridade do 
sistema eletrônico 
de votação8
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No Relatório Parcial do 1° turno já foram destacados diversos as-

pectos referentes à integridade do sistema eletrônico de votação. 

Muitas medidas que visavam aumentar a transparência e a con-

fiabilidade no sistema tiveram impacto positivo, como foi o caso dos tes-

tes de integridade com a biometria, por exemplo.

Diante disto, este relatório mencionará os elementos observados 

entre os dois turnos das eleições 2022, bem como alguns achados que a 

TE Brasil, por meio de sua análise de dados, pôde constatar. Além disso, 

serão mencionados aspectos da observação eleitoral feita nas gerações 

de mídias e lacração das urnas; testes de integridade e conferência de 

Boletins de Urna (BU).

a. Conferência dos logs das urnas com os resultados do 
1° turno

A partir dos dados abertos dos boletins de urna, disponibilizados 

no Portal de Dados Abertos do TSE, especialistas em tecnologia da Missão 

da TE Brasil realizaram a soma dos votos emitidos ao cargo de Presidên-

cia da República, por meio de programação de scripts (pequenos progra-

mas), conforme os dados dos Boletins de Urna (BU). Isto é possível de ser 

feito, de forma independente e pela primeira vez, através da disponibili-

zação dos arquivos digitais dos boletins de urna, dos Registros Digitais de 

Votos (RDV) e logs, ocorrida nesta eleição.

Esta disponibilização dos dados abertos consta no Plano de Ação 

elaborado no âmbito da Comissão de Transparência das Eleições do TSE 

(CTE), da qual a TE Brasil faz parte. Assim dispõe a medida n° 8:

8 - Publicação dos arquivos Registros Digitais dos Votos (RDV) 
e Logs das Urnas

Segundo a CTE, com esta medida, esperava-se facilitar a veri-

ficação da apuração dos votos em cada urna eletrônica, possibilitando 

análises a partir de estatísticas da votação e a apuração do resultado da 

seção eleitoral a partir dos registros dos votos do RDV, comprovando-se 

o resultado do Boletim de Urna. A partir dos arquivos RDV e log da urna 

seria possível, sem a participação da Justiça Eleitoral, com autonomia e 
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independência, apurar o resultado de cada seção eleitoral do país e com-

pará-lo com o resultado dos BU divulgados na seção eleitoral e, poste-

riormente, na Internet. Para fortalecimento dessa medida, o TSE divul-

gou toda a documentação necessária para a conferência e análise dos 

arquivos, organizando-a de forma que o usuário possa verificar os RDV de 

apenas um estado, município ou zona eleitoral. Um dos principais mar-

cos dessa medida é a publicação do RDV e logs de urna em repositório 

integrado com o Programa de Dados Abertos, bem como de toda a do-

cumentação necessária para que possa ser feita a conferência e análise 

desses documentos.35

Além da conferência dos BU e soma de votos, também foi pos-

sível, por meio destes dados abertos, analisar, por exemplo, o número de 

votos dados a cada hora e proporção de votos dados com biometria e 

sem biometria, por exemplo. A TE Brasil está trabalhando para uma veri-

ficação mais completa que será trazida no Relatório Final da Missão 2022.

Sobre a soma dos votos nos BU, nenhuma inconsistência foi 

constatada.

Este achado se alinha ao relatório do Tribunal de Contas da União 

divulgado no dia de votação do 2° turno. Segundo o TCU, houve a análise 

da amostra de 4.161 BU do 1° turno das eleições, com cerca de 5,8 milhões 

de informações que foram comparadas entre BU físicos e digitais. Nenhu-

ma divergência foi encontrada. A amostra foi selecionada aleatoriamente 

e entregue fisicamente ao TCU pelo TSE.36 

Este relato demonstra a importância do Plano de Ação elabora-

do pela CTE nas eleições 2022 e ressalta a necessidade de tornar a Comis-

são um órgão permanente do TSE. Os impactos das medidas que foram 

adotadas devido ao Plano de Ação produziram resultados concretos no 

aumento da integridade do sistema eletrônico de votação. Este proces-

so deve ser contínuo, sem se limitar a somente uma eleição. É devido a 

isto que se recomenda ao TSE que faça com que a CTE seja um órgão 

35	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Abril/plano-de-acao-elaborado-pela-
-comissao-de-transparencia-deixara-as-eleicoes-ainda-mais-seguras 

36	 https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-finaliza-analise-de-boletins-de-urna-do-
-1-turno-das-eleicoes.htm 
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permanente, a partir de um espaço de interação e diálogo entre a Corte, 

instituições de estado, sociedade civil e especialistas em tecnologia.

Isto já ocorreu com o Programa de Enfrentamento à Desinforma-

ção devido à sua relevância e o mesmo poderia ocorrer com a CTE. Diver-

sas propostas para o aperfeiçoamento do sistema como um todo podem 

ser pensadas a médio e longo prazo por meio de uma construção coletiva 

que vise ao fomento da integridade democrática do Brasil e os resultados 

podem ser ainda mais positivos do que os observados nas eleições 2022.

Por outro lado, é importante destacar outras iniciativas vindas 

desde os TRE e que são muito interessantes que foram experimentadas 

pela Missão, como é o caso do QRTot, do TRE de Santa Catarina. O aplica-

tivo, segundo o Tribunal, permite a qualquer pessoa fazer uma apuração 

independente da Justiça Eleitoral nas eleições 2022, em âmbito estadual, 

para atestar a confiabilidade do processo eleitoral brasileiro. O aplicativo 

permite a leitura do QR Code que os BU têm, após o término da votação 

em cada seção eleitoral. A partir disso, ao mesmo tempo em que lê os vo-

tos computados no equipamento, o QRTot transmite a informação para 

um repositório alojado em nuvem privada, onde é feito o somatório dos 

votos das seções eleitorais lidas. Com isto, é possível saber previamente ao 

resultado oficial o número absoluto de votos de cada candidatura.37

Integrantes da Missão puderam testar o aplicativo, relatando 

uma experiencia positiva no resultado. Não foram identificadas inconsis-

tências pelas equipes e a facilidade no manejo do aplicativo foi um dos 

pontos de destaque. Felicitamos o TRE-SC pela iniciativa que traz ainda 

mais acessibilidade e transparência ao sistema eletrônico de votação.

b. Geração de mídias e lacração de urnas

As equipes da Missão de Observação Eleitoral da TE Brasil pre-

senciaram novamente e por todo o Brasil os diversos momentos de gera-

ção das mídias que são inseminadas na urna eletrônica (flash cards com 

a lista de candidaturas e mídias de resultados), assim como o lacre de to-

das as urnas com selo oficial próprio, assinado por autoridades eleitorais. 

37	 https://www.tre-sc.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/aplicativo-qrtot-ja-esta-
-disponivel-para-download-na-loja-do-mpsc 
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As equipes estiveram em 26 unidades da federação38 e em diversas zonas 

eleitorais em que foi possível observar este procedimento, que também 

contou com os autotestes da urna e procedimentos de auditoria. No en-

tanto, para diversificar a presença das equipes, foram incluídas zonas elei-

torais situadas em cidades do interior do país, como foi o caso da aldeia 

indígena Funil, do povo Xerente, no interior do estado do Tocantins. 

Com isto, foi possível verificar que os procedimentos de geração 

de mídias e lacre de urnas foi devidamente executado também em zonas 

fora de capitais, atendendo à normativa eleitoral em vigor para que se 

possa garantir a segurança do sistema eletrônico de votação e da prepa-

ração das urnas eletrônicas.

Conforme os dados coletados, ao contrário do que foi presen-

ciado no 1° turno, não houve a presença de entidades fiscalizadoras na 

maioria das cerimônias de geração de mídias e lacre de urnas. Houve a 

presença, em apenas um caso dos observados, de representantes das 

Forças Armadas (em Recife, Pernambuco); e fiscais de partido em outra 

ocasião (Distrito Federal).

Conforme também foi exposto no Relatório referente ao 1° turno, 

foi possível também verificar a diversidade que há na organização destes 

procedimentos. A maioria dos entes federados realiza estas cerimônias de 

forma descentralizada, ou seja, nem tudo é preparado na capital. Além dis-

so, o calendário é organizado de forma independente por cada TRE, dentro 

de um período estabelecido para estes procedimentos. Isto faz com que 

estes processos possam ocorrer simultaneamente por todo o país.

Iniciativas tecnológicas de alguns TRE foram apresentadas à Mis-

são durante a visita para acompanhar a preparação das urnas. No TRE-PI, 

o depósito de urnas conta com o sistema RFID, que permite a leitura das 

urnas cadastradas no Tribunal através de código de barras, identificando 

assim a sua localização.39 Já no TRE-PE, há a leitura do código de barras 

38	  Infelizmente, devido a problemas de malha aérea, não foi possível comparecer ao TRE-MT 
dentro do calendário previsto para estes eventos. No entanto, agradecemos ao ponto focal 
do Tribunal (pessoa responsável pelo contato com a Missão) pelo atendimento muito aten-
cioso às nossas equipes para verificar todas as possibilidades de comparecimento.

39	 https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Marco/tre-pi-inaugura-o-mais-mo-
derno-deposito-de-urnas-do-pais 
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das urnas que se encontram preparadas para serem encaixotadas e trans-

portadas para as suas respectivas seções eleitorais.

Em todos os estados foi possível acompanhar os procedimentos, 

observar a organização e o progresso do contingente de urnas prepara-

das. O corpo de servidores deu todas as informações necessárias para a 

compreensão do que estava sendo feito e os observadores puderam cole-

tar dados e fazer diversas fotos. 

Já no que se refere aos editais de convocação das cerimônias, a 

Missão de Observação Eleitoral superou algumas dificuldades de acesso 

às informações, principalmente devido aos pontos focais indicados pelos 

TRE. No entanto, alguns problemas que já tinham sido identificados no 

1° turno se renovaram, como a divergência de datas informadas como 

previstas para as cerimônias e as que efetivamente foram incluídas no 

edital público de convocação; e a incerteza sobre datas, mesmo com a 

proximidade da data das eleições.

Considerando este achado, a título de sugestão já feita no 

Relatório do 1° turno, esta comunicação externa pode ser aprimorada 

com algumas iniciativas que alguns TRE já adotam e que poderiam ser 

nacionalizadas ou replicadas em outras cortes, como é o caso da publi-

cação do calendário completo na página web do respectivo TRE ou até 

mesmo o envio de tais editais diretamente para os contatos informados 

das entidades fiscalizadoras e observadoras. Isso possibilitaria uma me-

lhor sistematização e sincronia entre estas instituições, aumentando as 

possibilidades de presença nestes momentos que são de grande impor-

tância para a preparação das urnas eletrônicas.

A Missão de Observação Eleitoral também presenciou diversos 

testes de integridade, tanto os realizados no dia anterior ao da votação 

como os com a biometria, que fizeram parte do projeto-piloto anunciado 

pelo TSE.40 Neste sentido, a exemplo do que ocorreu no 1° turno, a Missão 

constatou que os testes prosseguiram com normalidade também no 2° 

turno, não havendo intercorrências que pudessem comprometer o seu 

resultado. O mesmo comentário pode ser aplicado ao projeto-piloto do 

40	 https://www.tse.jus.br/comunicacao/radio/2022/setembro/tse-simula-projeto-piloto-do-
-teste-de-integridade-com-biometria 
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teste de integridade com a biometria, que aguarda relatórios formais de 

entidades fiscalizadoras como o TCU e as Forças Armadas. No que foi ob-

servado, a TE Brasil pôde verificar que nenhuma intercorrência foi identi-

ficada neste teste. 

Por ser um projeto-piloto, o teste de integridade com a biome-

tria certamente poderá ser objeto de aprimoramento. São reconhecidos 

todos os esforços feitos pelos TRE que participaram da iniciativa para que 

o resultado fosse positivo, bem como entende-se o desempenho do teste 

será mais otimizado nas próximas eleições em que ele for realizado, a par-

tir de uma estratégia de comunicação ao eleitorado mais eficaz, planeja-

da com maior tempo de antecipação a fim de dirimir todas as dúvidas 

que os/as voluntários/as possam ter em participar.





Transmissão e 
totalização dos votos9
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a. Boletins de urna, transmissão de dados e divulgação 
dos resultados parciais

Durante o acompanhamento do encerramento da votação, foi pos-

sível verificar o cumprimento dos procedimentos por parte de 

agentes das mesas receptoras de votos e funcionários da Justiça 

Eleitoral. Os Boletins de Urna (BU) foram afixados na porta das seções 

eleitorais, sendo também distribuídos para algumas pessoas, bem como 

para integrantes da Missão. A equipe recolheu diversos BU para conferên-

cia e o resultado desta análise será exposto no Relatório Final.

Em grande parte das seções observadas, a votação encerrou en-

tre 17:00 e 17:30, já possibilitando a transmissão de dados para a divulga-

ção dos resultados. As equipes que se dirigiram aos TRE e ao TSE logo 

puderam presenciar a chegada dos dados da votação.

Não houve atrasos ou intercorrências no momento da transmis-

são de dados. Foram identificados somente alguns relatos de falta de 

energia elétrica devido a fortes chuvas (União da Vitória, Paraná; Porto 

União, Santa Catarina), que causaram demora, mas que não impediram 

que os procedimentos fossem executados.

b. Totalização no Tribunal Superior Eleitoral

A totalização dos votos no TSE transcorreu de forma normal, den-

tro do tempo esperado. Proximamente às 20:15 já era possível ver resul-

tados consolidados, ainda que não houvesse 100% das urnas apuradas. 

A equipe da TE Brasil permaneceu no TSE até a realização da co-

letiva de imprensa de proclamação dos resultados. Não houve qualquer 

evento que sugerisse a quebra da normalidade da etapa final do 2° turno 

das eleições.



Considerações
finais10
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A Missão de Observação Eleitoral Nacional 2022 felicita a socieda-

de brasileira pelas eleições 2022. O eleitorado participou, fez-se 

ouvir por meio das urnas e declarou a sua vontade, aportando 

legitimidade ao resultado.

A TE Brasil também cumprimenta a Justiça Eleitoral, desde o TSE 

até os TRE, bem como todo o corpo de servidores, pelo trabalho de orga-

nização das eleições 2022. A dedicação de todas as esferas da autoridade 

eleitoral resultou em um processo planejado, íntegro e que atendesse aos 

procedimentos previstos na normativa em vigor.

A Missão também celebra a atitude positiva e de tranquilidade 

de brasileiras e brasileiros, que prevaleceu tanto no 1° quanto no 2° turno. 

Democracia é um meio de solução pacífica de conflitos e o Brasil de-

monstrou desejar esta pacificação.

Ainda, a Missão agradece profundamente à toda a equipe de 

observadoras e observadores, que não pouparam esforços para coletar 

todos os dados que aqui estão expostos. Cada um/a dos/as integrantes 

da Missão contribuiu para o sucesso do projeto e a TE Brasil reconhece a 

grande importância que este corpo valoroso de voluntários/as tem.

Por fim, a TE Brasil exorta a todas e a todos o respeito ao resulta-

do das urnas. Este resultado deve ser respeitado pelas instituições, pelos 

atores políticos e pelos partidos políticos. Eventual contestação deve ser 

baseada em fatos e em provas de desvios, unicamente através de vias ins-

titucionais existentes. Em uma democracia, a aceitação dos resultados é 

um dos pilares principais que elevam o valor da soberania popular.

A Missão de Observação Eleitoral Nacional 2022 permanece ativa 

até a diplomação dos/as eleitos/as.



Lorem 
ipsum 
dolor sit 
amet, 
consecte-
tuer adipis-
cing elit, 

A Transparência Eleitoral Brasil é uma organização não 
governamental sem fins lucrativos que, a partir de sua 
fundação no ano de 2019, consolida um projeto que visa ao 
aperfeiçoamento de temas democráticos, como as boas 
práticas eleitorais na observação eleitoral, sendo uma forma 
de garantia da integridade democrática.
A partir desse objetivo, em 2022, a Transparência Eleitoral 
Brasil realizou a maior missão de observação eleitoral nacio-
nal credenciada pelo Tribunal Superior Eleitoral para as elei-
ções gerais. A partir da coleta de dados que alcançou 54 
cidades em todo o país e mais de 600 seções eleitorais, foi 
possível acompanhar as dificuldades para o exercício de 
direitos políticos por parte de pessoas que compõem alguns 
grupos sociais que escapam da visão urbana que geralmen-
te se tem. Todos os dados geraram a publicação de 3 comu-
nicados oficiais ao longo da jornada eleitoral do 1° e 2° 
turnos, bem como de 2 relatórios parciais, que se encontram 
compilados nesta publicação.
É devido à presença da Transparência Eleitoral Brasil em 4 
presídios, 2 instituições socioeducativas, 3 ilhas e outras 
regiões rurais do país durante as eleições 2022, além de toda 
a amostra de cidades e países, que foi possível, portanto, 
realizar a missão e disponibilizar para a sociedade em geral 
seus resultados, pautados nos mais elevados níveis de 
técnica para a prática da observação eleitoral, seguindo 
padrões internacionais estabelecidos.


